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RESUMO

As cooperativas de materiais recicláveis desempenham um papel crucial na
promoção da reciclagem e da circularidade dos materiais, gerando economia de recursos e
benefícios ambientais; todavia, suas atividades também geram emissões de gases de efeito
estufa (GEEs). Essas emissões decorrem do processamento e transporte dos materiais
recicláveis. A Avaliação do Ciclo de Vida (ACV) é uma metodologia vital para identificar
os impactos ambientais dos diferentes métodos de tratamento de resíduos, orientando
decisões sobre tecnologias e políticas mais sustentáveis. Assim, o objetivo geral deste
estudo é avaliar as emissões de GEEs associadas ao processo da coleta de resíduos da
cooperativa de reciclagem Itamare, localizada no município de Itabaiana (Paraíba - Brasil)
e investigar estratégias para sua mitigação. Para isso, foram definidos três objetivos
específicos. O primeiro refere-se a uma revisão sistemática da literatura, que combina
bibliometria e análise de conteúdo, aplicada às cooperativas de reciclagem e a ACV. Essa
etapa permitiu uma compreensão mais abrangente do estado atual da arte sobre ambas
temáticas. Os resultados demonstraram que, dentro de um espectro de 54 artigos que
trataram sobre cooperativas de reciclagem, apenas 12% abordaram a metodologia da ACV;
destacando um campo em desenvolvimento e uma possível falta de conscientização sobre a
importância desse método para o campo estudado. Essa revisão permitiu também a seleção
de artigos que forneceram a base necessária para as análises requeridas na concepção do
estudo. No segundo momento, foram quantificadas as emissões de GEEs (pegada de
carbono) associadas à cooperativa de reciclagem Itamare. Para isso, recorreu-se a
metodologia da ACV, considerando os processos de coleta, processamento e transporte dos
resíduos destinados às empresas de beneficiamento. Verificou-se que de um total de 194,98
t CO2-eq emitidos mensalmente, 194,90 t CO2-eq estão associados à coleta de 150
toneladas de resíduos diversos e a destinação de 40 toneladas de resíduos plásticos, por
meio de veículo movido a diesel. Essa parcela correspondeu a mais de 99% das emissões
de GEEs, destacando o transporte como o seu principal ponto crítico. Por fim, no terceiro
momento, procedeu-se a investigação de alternativas tecnológicas com potencial para
reduzir essas emissões. Inicialmente foi considerada a substituição do diesel comum pelo
diesel S-10 e, posteriormente, pela mistura do biodiesel (nas proporções de 20%, 25% e
100%). A possibilidade da substituição do caminhão utilizado pela cooperativa por um
veículo elétrico também foi considerada. Os resultados demonstraram que o uso de
biodiesel a 20% e 25% pode gerar uma redução mensal das emissões de GEEs em até
3,06%, ou 715,04 t CO₂-eq/ano, desde que usados veículos compatíveis. Com biodiesel
puro, a redução pode chegar a 29,99%, também dependendo da adaptação do veículo. Os
dados levantados podem orientar outras cooperativas e impulsionar práticas sustentáveis no
setor, reforçando a importância da integração entre ciência, operação e políticas públicas na
transição para uma economia de baixo carbono.

Palavras-Chave: Resíduos sólidos urbanos; Cooperativas de reciclagem; Coleta seletiva;
Avaliação de Ciclo de Vida.
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ABSTRACT

Recyclable material cooperatives play a crucial role in promoting recycling and
material circularity, generating resource savings and environmental benefits; however, their
activities also result in greenhouse gas (GHG) emissions. These emissions stem from the
processing and transportation of recyclable materials. Life Cycle Assessment (LCA) is a
vital methodology for identifying the environmental impacts of different waste treatment
methods, guiding decisions on more sustainable technologies and policies. Thus, the
overall objective of this study is to assess the GHG emissions associated with the waste
collection process of the Itamare recycling cooperative, located in the municipality of
Itabaiana (Paraíba – Brazil), and to investigate strategies for their mitigation. To achieve
this, three specific objectives were defined. The first involves a systematic literature review
that combines bibliometric analysis and content analysis, focusing on recycling
cooperatives and LCA. This stage provided a broader understanding of the current state of
the art in both areas. The results showed that, within a set of 54 articles addressing
recycling cooperatives, only 12% discussed the LCA methodology, highlighting a
developing field and a possible lack of awareness regarding the importance of this method
for the subject under study. This review also enabled the selection of articles that provided
the necessary foundation for the analyses required in the design of the study. In the second
stage, GHG emissions (carbon footprint) associated with the Itamare recycling cooperative
were quantified. For this purpose, the LCA methodology was applied, considering the
processes of collection, processing, and transportation of waste destined for recycling
companies. It was found that, from a total of 194.98 t CO₂-eq emitted monthly, 99.9% were
associated with the collection of 150 tons of assorted waste and the transportation of 40
tons of plastic waste using a diesel-powered vehicle. This portion accounted for over 99%
of the GHG emissions, highlighting transportation as the main critical point. Finally, in the
third stage, technological alternatives with the potential to reduce these emissions were
investigated. Initially, the replacement of regular diesel with S-10 diesel was considered,
followed by blends of biodiesel (at 20%, 25%, and 100% proportions). The possibility of
replacing the cooperative’s truck with an electric vehicle was also considered. The results
showed that using 20% and 25% biodiesel could reduce GHG emissions by up to 3.06%
(715.04 t CO₂-eq/year), provided that compatible vehicles are used. With pure biodiesel,
the reduction could reach 29.99%, also depending on vehicle adaptation. The data collected
may guide other cooperatives and promote sustainable practices in the sector, reinforcing
the importance of integrating science, operations, and public policy in the transition to a
low-carbon economy.

Keywords: Municipal solid waste; Recycling cooperatives; Selective collection; Life
Cycle Assessment.
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CAPÍTULO 1

1.1 INTRODUÇÃO GERAL

Os resíduos sólidos são materiais descartados após serem utilizados e que

geralmente não têm valor econômico. Esses resíduos podem ser gerados por atividades

residenciais, industriais, comerciais, mineradoras e agrícolas (Beigl et al., 2008). Conforme

o relatório do Banco Mundial (Kaza et al., 2018), a urbanização acelerada e o crescimento

populacional podem causar um aumento de 70% nos resíduos sólidos globais até 2050,

caso não sejam tomadas medidas urgentes. Isso resultaria em um aumento de 2,01 bilhões

de toneladas de resíduos, em 2016, para 3,4 bilhões de toneladas, em 2050.

O relatório de Kaza et al. (2018) também revelou que 36,7% dos resíduos sólidos

no mundo são destinados a aterros sanitários, enquanto 33% acabam em lixões a céu aberto.

Apenas uma pequena parte é tratada por outros métodos, como incineração, compostagem

e reciclagem. Estima-se que apenas 13,5% dos resíduos são reaproveitados na produção de

novos bens ou serviços. Vale salientar que a decomposição desses resíduos resulta na

liberação de gases de efeito estufa (GEEs, também referidos como pegada de carbono), que

contribuem para as mudanças climáticas (King; Gutberlet, 2013).

Em 2023, estima-se que 69,3 milhões de toneladas de RSU foram destinadas à

disposição final no Brasil, das quais 58,5% seguiram para aterros sanitários e mais de 41%

ainda tiveram destinação ambientalmente inadequada (ABREMA, 2024). Além de

representar ameaças à saúde da população e ao equilíbrio ambiental, essa situação mostra

que a gestão de resíduos no Brasil ainda não cumpre plenamente as diretrizes estabelecidas

pela Política Nacional de Resíduos Sólidos (Brasil, 2010).

Nesse contexto, as cooperativas de materiais recicláveis se mostram como

fundamentais no processo de reciclagem, promovendo a circularidade desses materiais

(Gutberlet et al., 2017). Diversos estudos realizados no Brasil, como os de Ghisolfi et al.

(2017), Lima e Mancini (2017), Campos (2014), Castilhos Junior et al. (2013) e Tirado-

Soto e Zamberlan (2013), têm demonstrado que a participação dos catadores na cadeia de

reciclagem, através de cooperativas ou associações, pode gerar economia de recursos para

o Sistema Municipal de Resíduos Sólidos. Esses pesquisadores destacaram que os

catadores reintegraram materiais que, de outra forma, seriam descartados, proporcionando

benefícios ambientais e reduzindo os custos de disposição em aterros.
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Paralelamente, a Avaliação do Ciclo de Vida (ACV) é frequentemente empregada

para identificar impactos ambientais, indicando os hotspots para redução destes. Esta

metodologia consegue examinar os problemas mais críticos causados pela escolha de

diferentes métodos de tratamento de resíduos. Aplicada à gestão de resíduos, a ACV se

transforma em uma ferramenta crucial para mitigar os impactos ambientais, ao identificar

os efeitos significativos de sistemas de gestão de resíduos ineficientes (Yadav; Samadder,

2014). Nesse contexto, a ACV é um passo fundamental a ser realizada antes de tomar

decisões sobre a escolha de tecnologias, políticas e abordagens para implementação no

setor de tratamento de resíduos sólidos.

A aplicação da ACV em cooperativas possibilita identificar os impactos ambientais

associados às suas atividades, especialmente no que se refere à emissão de GEEs. Com isso,

desenvolver estratégias para reduzir as emissões de GEEs em uma cooperativa de

reciclagem é relevante sob perspectivas ambientais, sociais e econômicas. Ambientalmente,

mitigar as mudanças climáticas é essencial para combater o aquecimento global e seus

impactos negativos nos ecossistemas e padrões climáticos (Ebi; Hess, 2020). Socialmente,

a responsabilidade corporativa inclui melhorar a qualidade de vida nas comunidades locais

e fortalecer a imagem pública da cooperativa, atraindo investidores e clientes. Desse modo,

à medida que mais empresas adotam práticas ambientalmente sustentáveis, a ACV também

se revela vantajosa para estratégias de marketing e gestão (Mandpe, 2022).

No âmbito econômico, práticas que reduzem emissões podem aumentar a eficiência

energética e reduzir custos (Marques; Fuinhas; Tomás, 2019), como o planejamento de

rotas de coleta mais eficientes ou a utilização de fontes de energias renováveis. Além disso,

em alguns casos, há incentivos financeiros disponíveis para instituições que adotam

práticas sustentáveis. Legalmente, a conformidade com leis e regulamentos, influenciados

por países que ratificaram o Acordo de Paris (2015), é crucial para evitar penalidades e

garantir a continuidade dos negócios.

Alguns dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) também contribuem

diretamente para a mitigação das emissões de GEEs, ao estabelecer metas voltadas à

preservação ambiental dentro de uma agenda global (ONU, 2023). A ODS 11 propõe o

fortalecimento de cidades e comunidades mais sustentáveis, seguras e resilientes, por meio

da melhoria da gestão urbana e do tratamento adequado dos resíduos. A ODS 12 destaca a

importância de adotar padrões de consumo e produção mais responsáveis, priorizando a

redução de resíduos e o uso eficiente dos recursos naturais. Já a ODS 7 reforça a
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necessidade de ampliar o acesso à energia limpa, acessível e renovável, favorecendo a

redução dos impactos ambientais e incentivando a transição para uma economia de baixo

carbono.

Com isso, esse estudo pretende avaliar os GEEs associados à coleta de resíduos da

cooperativa de catadores de material reciclável Itamare, localizada no município de

Itabaiana (Paraíba, Brasil). Essa avaliação abrange as atividades de coleta, transporte e

manejo de resíduos recicláveis pela cooperativa. Além disso, busca-se sugerir estratégias

para a mitigação desses GEEs provientes das atividades da Itamare.
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1.2 OBJETIVOS

1.2.1 Objetivo geral

Avaliar as emissões de GEEs associadas ao processo de coleta de resíduos da

cooperativa de reciclagem Itamare e sugerir estratégias para sua mitigação.

1.2.2 Objetivos específicos

 Realizar uma revisão sistemática da literatura aplicada às cooperativas de

reciclagem e a ACV, combinando bibliometria e análise de conteúdo.

 Identificar os procedimentos associados ao funcionamento da cooperativa

Itamare e quantificar as emissões de GEEs do processo de coleta de resíduos,

empregando o método da ACV.

 Sugerir estratégias para a redução das emissões provenientes da cooperativa

Itamare, a partir da identificação dos seus hotspots ambientais (com base na

ACV) e estimar a pegada de carbono evitada a partir de suas aplicações.
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1.3 ORGANIZAÇÃO DA DISSERTAÇÃO

A dissertação segue uma organização em capítulos, onde os capítulos 2, 3 e 4

referem-se a artigos científicos. Esses artigos foram cuidadosamente estruturados para

abordar diferentes aspectos do tema em questão, descritos a seguir:

 Capítulo 1: contém a introdução, o objetivo geral e os objetivos específicos que

serão explorados ao longo do trabalho, a organização da dissertação, e a

fundamentação teórica com os principais conceitos necessários para o

entendimento da pesquisa.

 Capítulo 2: apresenta o artigo de revisão bibliográfica acerca das tendências na

pesquisa, lacunas e interseções entre cooperativas de reciclagem e a metodologia de

avaliação de ciclo de vida.

 Capítulo 3: artigo sobre a avaliação dos impactos ambientais do processo de coleta

de resíduos da cooperativa de materiais recicláveis Itamare, a partir do método de

ACV.

 Capítulo 4: apresenta o artigo sobre a verificação de estratégias para a redução de

pegada de carbono da Cooperativa Itamare.

 Capítulo 5: traz os resultados gerais do trabalho e a listagem das referências

utilizadas ao longo da pesquisa.
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1.4 REFERENCIAL TEÓRICO

1.4.1 Coleta seletiva

O crescimento populacional mundial resulta em uma rápida industrialização,

urbanização e desenvolvimento econômico, fatores que são os principais responsáveis pelo

acelerado aumento na geração de RSU em escala global. A má gestão dos resíduos gerados

resulta em diversos problemas ambientais, incluindo o aquecimento global, riscos à saúde

humana, esgotamento de recursos abióticos e danos aos ecossistemas, entre outros

(Khandelwal et al., 2019).

O aterro sanitário ainda é o método mais utilizado para o descarte de resíduos em

nível global, mesmo sendo a opção menos preferida na hierarquia de gestão de resíduos

(Bhada-Tata; Hoornweg, 2012). Organizada em forma de pirâmide, a hierarquia de

resíduos é uma ferramenta utilizada na gestão de resíduos sólidos para priorizar práticas

sustentáveis, como reduzir, reutilizar e reciclar (Figura 1.1). Por outro lado, na base da

pirâmide, os aterros são considerados uma das maiores fontes antropogênicas de metano,

um gás com elevado potencial de aquecimento global, representando riscos significativos

ao meio ambiente e à saúde humana ao contaminar o solo e as águas subterrâneas (Couth;

Trois, 2012; Duan et al., 2015).

Figura 1.1 Hierarquia da gestão de resíduos sólidos.

Fonte: Traduzido de Bhada-Tata; Hoornweg, 2012.

Para enfrentar esse problema urgente, os países estão implementando mudanças

substanciais em suas estratégias de gestão de resíduos sólidos (GRS). Um exemplo disso é
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o ambicioso plano da Finlândia de "Eliminar todos os resíduos até 2050" (Abend, 2021). A

gravidade da situação demanda um enfoque na conservação, reutilização e reciclagem de

recursos, em vez de sua simples eliminação (Bui et al., 2022).

Nessa perspectiva, a criação de indicadores de desenvolvimento sustentável faz

parte de uma iniciativa global para concretizar os princípios estabelecidos na Conferência

das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (1992). Realizada no Rio de

Janeiro em 1992, esta conferência teve como foco a interconexão entre meio ambiente,

sociedade, desenvolvimento e informações para a tomada de decisões. Este cenário

resultou na criação de dois importantes instrumentos: a Agenda 21 (Brasil, 1996) e os

Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (Brasil, 2004). Estes documentos, considerados

complementares, foram concebidos para promover o desenvolvimento sustentável e foram

aprovados e adotados pelos Estados-membros da Organização das Nações Unidas,

incluindo o Brasil.

Dessa forma, a Agenda 2030 (ONU, 2015), sucessora da Agenda de

Desenvolvimento do Milênio (2000-2015), foi elaborada por meio de um processo global

participativo liderado pela ONU, envolvendo governos, sociedade civil, setor privado e

instituições de pesquisa. A Agenda 2030 abrange desenvolvimento econômico, erradicação

da pobreza e fome, inclusão social, sustentabilidade ambiental, boa governança, paz e

segurança. Para isso, inclui 17 objetivos e 169 metas a serem alcançados até 2030, com

base nas metas globais (Figura 1.2). O monitoramento e a avaliação dessa agenda são

essenciais para sua implementação e devem ser realizados sistematicamente em diferentes

níveis, incluindo nacional e regional.

Alguns desses Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) abordam

diretamente a problemática dos resíduos sólidos. O ODS 11, "Cidades e comunidades

sustentáveis", inclui a meta 11.6, que visa reduzir, até 2030, o impacto ambiental per capita

das cidades, focando na gestão de resíduos municipais e na qualidade do ar. O ODS 12,

"Consumo e Produção Responsáveis", inclui a meta 12.5, que busca reduzir

significativamente a geração de resíduos até 2030, através da prevenção, redução,

reciclagem e reuso.
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Figura 1.2 Indicadores para os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS).

Fonte: ONU, 2025.

Por outro lado, O ODS 13 aborda a necessidade urgente de combater a mudança

global do clima e seus impactos. Este objetivo destaca a importância de integrar medidas

climáticas nas políticas, estratégias e planejamentos nacionais, além de aumentar a

resiliência e a capacidade de adaptação às adversidades climáticas (ONU, 2023).

Nesse contexto, uma alternativa que vem ganhando destaque para o

reaproveitamento eficiente de recursos é a coleta seletiva. Além de uma simples separação

de resíduos, a coleta seletiva é entendida como um ciclo contínuo que começa com a

geração e descarte do lixo e se completa quando os materiais recicláveis são reintegrados

em novos processos produtivos (Silva, 2017; IBAM, 2001). Este processo é iniciado então

após o consumo doméstico de produtos ou serviços, onde os resíduos gerados são

colocados em frente às casas, em espaços públicos ou em pontos estratégicos de entrega

voluntária (PEVs) (Figura 1.3). Alguns lares fazem uma pré-seleção dos resíduos,

acondicionando-os de maneira que preserve os materiais recicláveis, disponibilizando-os

através de doações.

No sistema regular, caminhões de coleta municipais ou de empresas terceirizadas

transportam o lixo para seu destino final, como aterros sanitários, usinas de incineração ou

lixões, encerrando assim o ciclo. Na coleta seletiva, o recolhimento pode ser feito porta a

porta por veículos oficiais ou catadores, que coletam os resíduos nos espaços públicos, ou

através dos PEVs, que são contêineres ou lixeiras acessíveis onde os cidadãos podem
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depositar materiais (CEMPRE, 2012; IBGE, 2018; Tchobanoglous, 2009).

Figura 1.3 Fluxograma da cadeia de reciclagem de RSU.

Fonte: Silva (2017).

Os materiais coletados seletivamente são encaminhados para tratamento. A porção

orgânica pode ser compostada, gerando adubos para uso doméstico, agrícola ou jardinagem.

Os recicláveis secos vão para usinas de triagem administradas por órgãos municipais ou

cooperativas de catadores, onde são separados conforme seu potencial reciclável e

comercial (Silva, 2017). Materiais não recicláveis são descartados em aterros, enquanto os

recicláveis são vendidos a depósitos e comerciantes, compactados e revendidos às

indústrias recicladoras, que os transformam em novos insumos para reinserção no ciclo

produtivo.

Com tudo isso, a implementação eficaz da coleta seletiva enfrenta diversos desafios.

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (2017), em muitos países,

especialmente nos em desenvolvimento, a infraestrutura inadequada, a falta de

conscientização pública e o apoio governamental insuficiente dificultam a gestão eficiente

dos resíduos. Mesmo assim, a coleta de materiais recicláveis em economias em

desenvolvimento é essencial para os esforços de redução de resíduos (Shruti et al., 2023).

Além disso, promove a geração de empregos (Dutra; Yamane; Siman, 2018), diminui o

consumo de recursos naturais (Paes et al., 2020) e contribui para a mitigação da

degradação ambiental (Campos, 2014).
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1.4.1.1 Cenário brasileiro dos resíduos sólidos

O Brasil ocupa a quinta posição tanto em população quanto em extensão territorial

no mundo (IBGE, 2017). Como uma nação que ainda está se integrando às economias

industrializadas mais desenvolvidas, o país enfrenta desafios consideráveis na gestão

presente e futura dos resíduos sólidos (Alfaia et al., 2017). Sua urbanização foi

consequência de um intenso êxodo rural, provocado pela perda da capacidade produtiva e

pela dificuldade da população rural em se sustentar, decorrente da industrialização tardia

(Fernandes, 2008). Com o desenvolvimento das cidades e a consolidação do consumo

impulsionado pela industrialização na sociedade, a produção de resíduos sólidos tornou-se

cada vez mais frequente (Marino; Chaves; Santos Junior, 2018). No entanto, o avanço na

gestão desses resíduos não acompanhou a mesma intensidade do crescimento das áreas

urbanas (Chaves; Batalha, 2006).

No país, a coleta seletiva ainda enfrenta desafios significativos, apesar dos avanços

nos últimos anos. A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), instituída pela Lei nº

12.305/2010, estabelece diretrizes para a gestão integrada de resíduos, incluindo a

implementação de sistemas de coleta seletiva (Brasil, 2010). Entretanto, a cobertura e a

eficiência desses sistemas variam consideravelmente entre as regiões.

O Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) é uma plataforma do

governo brasileiro que coleta, processa e dissemina informações sobre os serviços de

saneamento no país. Registros de 2022 mostram que de 63,80 milhões de toneladas de

RSU coletados no Brasil, apenas 1,87 milhões referem-se a resíduos provenientes de coleta

seletiva (SNIS, 2023). A Figura 1.4 ilustra a massa de resíduos domiciliares coletada

seletivamente por macrorregiões em 2022. Necessário considerar que os resíduos sólidos

recicláveis secos recuperados em um país incluem não apenas a fração de resíduos sólidos

urbanos, mas também resíduos recicláveis pré-consumo, provenientes de processos

industriais, e resíduos pós-consumo, que podem ser coletados seletivamente pelos sistemas

municipais de gerenciamento de resíduos (BRASIL, 2022).

É importante destacar que, em 2022, o Brasil contava com 1.972 unidades de

triagem, das quais a maioria (77,0%) estava concentrada nas regiões Sudeste e Sul, com

818 e 701 unidades, respectivamente. As demais regiões abrigavam 23,0% dessas unidades,

sendo a região Norte a de menor concentração, com um total de 62 unidades,

correspondendo a apenas 3,1% do total (SNIS, 2023). Além disso, somente 27,5% dos
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municípios brasileiros ofereciam serviço de coleta seletiva porta-a-porta à população

(SNIS, 2023).

Figura 1.4 Total e média per capita de resíduos domiciliares coletada seletivamente por

macrorregiões, em 2022.

Fonte: SNIS, 2023.

No Brasil, a gestão de resíduos sólidos é um desafio tecnológico, político e

econômico. Ainda há um longo caminho a percorrer para aumentar a reciclagem e reduzir

a quantidade de resíduos enviados para aterros sanitários. É necessário investir em

tecnologias e infraestrutura para melhorar a coleta e tratamento de resíduos, além de

estimular a participação da sociedade civil e da iniciativa privada na gestão de resíduos

(Ibiapina; Oliveira; Leocadio, 2021).

1.4.1.2 Políticas públicas de resíduos sólidos no Brasil

O impacto ambiental dos resíduos sólidos resultou na criação de novas políticas

governamentais para a gestão dos RSU (Cetrulo et al., 2018). Depois de um extenso

trâmite burocrático no Congresso Nacional do Brasil, foi sancionada, em 2010, a Lei

Federal 12.305, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS),
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estabelecendo um marco regulatório fundamental para a gestão de resíduos sólidos no país.

Esta política define metas, proíbe o descarte inadequado de resíduos e oferece incentivos

para a reutilização e reciclagem de materiais (Brasil, 2010).

As PNRS abordam diversos aspectos, incluindo a priorização de ações para a

gestão de resíduos, a promoção da inclusão social, o fortalecimento das iniciativas de

educação ambiental, a coleta seletiva, a logística reversa e a responsabilidade

compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos. Além disso, a gestão econômica é

considerada crucial para garantir a efetividade da política.

Entre outras exigências, a PNRS estabelece que os municípios devem erradicar os

lixões e implantar aterros sanitários destinados exclusivamente aos rejeitos. Para

continuarem a receber recursos do Governo Federal, os municípios também precisam

elaborar seus Planos Integrados de Gerenciamento de Resíduos Sólidos. Estes planos

devem incluir a implementação da coleta seletiva, envolvendo cooperativas ou outras

formas de associações de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis compostas por

pessoas de baixa renda (BRASIL, 2010).

De acordo com Silva (2017), as cooperativas são consideradas uma solução eficaz

para agregar valor aos produtos recicláveis e aumentar a renda dos catadores. Para apoiar e

incentivar o crescimento dessas cooperativas, o governo federal implementou várias

ferramentas, incluindo o Decreto nº 7.405/2010 (Brasil, 2010), que estabeleceu o programa

Pró Catador e o projeto Logística Solidária Cataforte II. Embora o decreto tenha sido

revogado em 2020, um grupo de trabalho sob a nova administração em 2023 elaborou uma

proposta para restaurá-lo, através da Portaria nº 2 de 5 de janeiro de 2023 (PORTARIA nº

2, 2023).

O Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima (MMA) também contribuiu

para o fortalecimento da reciclagem no Brasil por meio da Portaria GM/MMA nº

1.250/2024 (Brasil, 2024), que define os critérios para submissão, avaliação, aprovação,

acompanhamento, prestação de contas e análise dos resultados de projetos vinculados à Lei

de Incentivo à Indústria e à Cadeia Produtiva da Reciclagem. Dessa forma, os projetos

podem abranger iniciativas que ampliem a atuação de catadores de materiais recicláveis,

desenvolvam redes de comercialização ou fortaleçam cadeias produtivas no setor de

reciclagem. Esses esforços visam diminuir a geração de resíduos, incentivar a reutilização

de materiais e gerar benefícios ambientais e sociais significativos (ABRERPI, 2024). Uma

linha do tempo com as principais normas relacionadas às cooperativas de reciclagem no
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Brasil está ilustrada na Figura 1.5.

Figura 1.5 Linha temporal das principais normas envolvendo as cooperativas de reciclagem

no Brasil.

De maneira geral, a legislação brasileira abrange o planejamento das atividades

relacionadas ao manejo de resíduos sólidos, incluindo coleta, transporte, tratamento e

disposição final. Entretanto, a implementação dessas políticas enfrenta desafios

significativos. Muitos municípios ainda carecem de infraestrutura adequada e recursos

financeiros para cumprir as exigências da PNRS. De acordo com o levantamento do SNIS,

em 2020, cerca de 40% dos resíduos sólidos urbanos ainda eram destinados a lixões ou

aterros controlados, em desacordo com a legislação vigente (SNIS, 2021).

1.4.2 Reciclagem

Na economia atual, prevalece um modelo de produção de bens predominantemente

linear. Isso significa que os recursos são extraídos, os produtos são fabricados e,

eventualmente, após cumprirem seu propósito, são descartados como resíduos. Esse

modelo enfrenta não apenas o desafio da grande quantidade de resíduos gerados, mas

também a escassez de recursos disponíveis (Lieder; Rashid, 2016). Por outro lado, a

economia circular é caracterizada como um sistema regenerativo que busca minimizar o

uso de recursos, a geração de resíduos, as emissões e a perda de energia (Geissdoerfer et

al., 2017). Esse objetivo é alcançado por meio da reutilização, redução de resíduos,

refabricação, melhoria do design dos produtos e reciclagem (Liu; Adams; Walker, 2018).

Nesse sentido, a reciclagem é fundamental para evitar o esgotamento e a

degradação dos recursos naturais, reintegrando resíduos sólidos e materiais ao seu estado
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original (Bui et al., 2022). A PNRS segue os princípios dos 4Rs (reduzir, reutilizar, reciclar

e recuperar), promovendo a mínima geração de resíduos (Campos, 2014; Batista et al.,

2021). Conforme esses princípios, a PNRS define reciclagem como o processo que

transforma resíduos sólidos, modificando suas propriedades físicas, físico-químicas ou

biológicas, para criar novos materiais ou produtos, atendendo aos requisitos e padrões

estabelecidos pelos órgãos administrativos competentes (Brasil, 2010).

Dessa forma, a reciclagem de resíduos é considerada uma grande fonte de

economia de energia e promotora de recuperação de CO2. Um percentual de 64% das

estações de triagem municipais está sob a administração de associações ou cooperativas de

catadores. Em 2022, computou-se um total de 38.999 catadores associados em 1.921

entidades associativas ou cooperativas presentes em 1.372 municípios, conforme

apresentado na Tabela 1.1 (SNIS, 2023).

Tabela 1.1 Quantidade de cooperativas e associações de catadores atuantes por região do

Brasil.

Macrorregião

Quantidade de

cooperativas/ associações de

catadores

Percentual de

entidades (%)

Quantidade

de associados

Percentual de

associados

(%)

Sudeste 709 36,9 13.079 33,5

Sul 605 31,5 10.802 27,7

Nordeste 381 19,8 10.088 25,9

Centro-oeste 147 7,7 3.247 8,3

Norte 79 4,1 1.783 4,6

Total 1.921 100,0 38.999 100,0

Fonte: Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento - SNIS, 2023.

Na macrorregião Sudeste estão sediadas 36,9% das associações ou cooperativas de

catadores do país, com mais de 13 mil catadores, representando 33,5% da força de trabalho.

No Sul, há 31,5% das organizações e 29,1% dos catadores (10.802 trabalhadores). As

demais macrorregiões somam 31,6% das organizações e 38,8% dos trabalhadores.
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Fernández-González et al. (2017) concluíram que a reciclagem contribui

significativamente para a proteção ambiental e a sustentabilidade humana, reduzindo as

emissões de carbono conforme avaliado pelo método da ACV. De acordo com Bing et al.

(2015) e Sanjeevi e Shahabudeen (2015), o atual risco do aquecimento global é atribuído

ao aumento das emissões de carbono, resultante do elevado consumo de energia e

combustíveis fósseis, problemas que podem ser mitigados através de práticas de

reciclagem.

1.4.3 Avaliação de ciclo de vida

A implementação sustentável de diferentes opções de sistemas integrados de gestão

de resíduos requer uma compreensão adequada do desempenho ambiental de cada

alternativa. Os impactos ambientais desses sistemas têm sido amplamente estudados por

meio de metodologias como a ACV, que considera todas as entradas e saídas de materiais e

energia e pode incluir desde a produção até a eliminação final, ou seja, do berço ao túmulo

(Yay, 2015; Jeswani e Azapagic, 2016). A crescente utilização dessa abordagem para

analisar diferentes sistemas de gestão de RSU é evidenciada por diversos artigos

publicados (Zhao et al., 2009; Arena et al., 2014; Ferronato et al., 2020; Çetinkaya; Bilgili;

Kuzu, 2018; Kulczycka et al., 2015;).

A estrutura da ACV está normatizada internacionalmente pela Organização

Internacional de Padronização (International Organization for Standardization, ISO) em

suas normas ISO 14040 (2006a) e 14044 (2006b). A norma ISO 14040 (2006a) identifica

quatro etapas principais dentro de um estudo de ACV: (a) definição dos parâmetros da

avaliação, abrangendo o objetivo, o escopo e a descrição do processo ou das atividades de

gestão; (b) análise detalhada do Inventário do Ciclo de Vida (ICV); (c) avaliação dos

impactos gerados ao longo do ciclo de vida; e (d) interpretação e discussão dos resultados

obtidos. A Figura 1.6 ilustra a estrutura da ACV baseada na ISO 14040 (2006a).

A primeira fase, definição do objetivo e escopo, estabelece o propósito do estudo e

os limites do sistema a ser analisado. Nessa etapa, são definidos os objetivos específicos, o

público-alvo e as fronteiras do sistema, como os processos e fluxos de materiais incluídos.

A precisão e clareza na definição do objetivo e escopo são cruciais para garantir que o

estudo atenda às expectativas e forneça resultados úteis para a tomada de decisão.
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Figura 1.6 Estrutura da ACV.

Fonte: ISO 14040, 2006.

Os limites do sistema de ACV podem ser classificados conforme os objetivos de

avaliação: (1) Do berço ao portão, abrangendo da extração da matéria-prima até a fábrica,

sem incluir o descarte (Messagie et al., 2010; Zhang et al., 2021). (2) Do berço ao berço,

considerando a reciclagem e reutilização de resíduos, relevante diante da escassez de

recursos (Porzio e Scown, 2021). (3) Portão a portão, cobrindo todas as etapas da

fabricação, incluindo energia e materiais (Ahmad et al., 2014; Flor et al., 2017). (4) Do

berço ao túmulo, englobando desde a extração até o descarte, analisando todo o ciclo de

vida (Accardo et al., 2021). Dependendo do escopo da análise, outras fronteiras podem ser

delimitadas para o estudo.

Na fase de análise do ICV, todos os fluxos de entrada e saída relacionados ao

sistema são identificados e quantificados. Isso inclui a coleta de dados sobre o consumo de

recursos, energia, emissões, resíduos e outros aspectos ambientais ao longo de todo o ciclo

de vida do produto. O inventário detalhado fornece a base quantitativa para a avaliação de

impacto subsequente, exigindo um esforço significativo na obtenção de dados precisos e

relevantes.

Os dados de ICV incluem dados de primeiro plano e de segundo plano. (1) Os

dados de primeiro plano vêm de fontes como literatura, livros, dados práticos, relatórios e
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patentes (Lai et al., 2022; Spreafico et al., 2023). Dados incorretos podem levar a

resultados errados na ACV. (2) Os dados de segundo plano estão disponíveis em bancos de

dados comerciais como Ecoinvent (Suíça), GaBi (Alemanha), NREL-USLCI (Estados

Unidos), CLCD (China) e Simapro (Holanda), que incluem softwares de LCA como GaBi

e eBalance (Herrmann; Moltesen, 2015; Pauer et al., 2020).

A avaliação de impacto do ciclo de vida (AICV) é a terceira fase, onde os dados do

inventário são analisados para determinar os impactos ambientais potenciais. Este processo

relaciona os dados de inventário com categorias específicas de impacto ambiental e seus

respectivos indicadores de categoria (ISO 14040, 2006). Os impactos são categorizados em

diferentes áreas, como mudanças climáticas, esgotamento de recursos, toxicidade, entre

outros. Métodos e modelos específicos são usados para traduzir os dados do inventário em

indicadores de impacto ambiental, permitindo uma compreensão mais profunda das

consequências ambientais associadas às atividades analisadas.

A última fase da ACV é a interpretação, que consiste em identificar, quantificar,

verificar e avaliar os dados do ICV e da AICV. Esta etapa tem como objetivo aprimorar

processos produtivos, desenvolver planejamentos estratégicos e criar políticas públicas. O

processo de interpretação inclui: (1) Identificar questões relevantes nas fases de ICV e

AICV de uma ACV; (2) Avaliar a pesquisa através de verificações de integridade,

sensibilidade e consistência; (3) Resumir as conclusões, explicitar as limitações e

apresentar sugestões (Cao, 2017). Nesta etapa, são identificadas as áreas de maior

relevância ambiental, as incertezas e as limitações do estudo. A transparência e a

comunicação clara dos resultados são essenciais para que os interessados possam

compreender e utilizar as informações de maneira eficaz.

As normas internacionais sobre ACV estão divididas em cinco partes (Tabela 1.2),

desenvolvidas em diferentes anos: em 1997, foi lançada a ISO 14040, que aborda os

princípios gerais; em 1998, a ISO 14041, que trata da definição de objetivo, escopo e ICV;

em 2000, foram publicadas a ISO 14042, sobre AICV, e a ISO 14043, que foca na

interpretação; e em 2006, a ISO 14044, que detalha os requisitos e diretrizes. No Brasil, a

ABNT adotou essas normas como NBR 14040 e NBR 14044 (NBR ISO 14040a, 2014;

NBR ISO 14044, 2014b).
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Tabela 1.2 Descrição das normas internacionais referentes à ACV.

Normas Descrição

ISO 14040

Define princípios e critérios para a realização e apresentação de estudos de

Avaliação do Ciclo de Vida (ACV), sem prescrever procedimentos

específicos de avaliação.

ISO 14041

Complementa a ISO 14040 ao definir os requisitos e procedimentos para

determinar o objetivo, escopo, fronteiras temporais e geográficas de uma

Avaliação do Ciclo de Vida (ACV), além de orientar a compilação,

interpretação e comunicação do Inventário do Ciclo de Vida (ICV).

ISO 14042
Guia a coleta e quantificação de todas as variáveis ao longo do ciclo de vida

de um produto.

ISO 14043
Auxilia na identificação e análise dos resultados obtidos durante avaliações

ou inventários.

ISO 14044
Trata de estudos de Avaliação do Ciclo de Vida (ACV) e de Inventário do

Ciclo de Vida (ICV).

Desse modo, os modelos de ACV podem ser aplicados para analisar diversos

sistemas de gestão de resíduos e os impactos ambientais a eles associados (Anunay et al.,

2016; Khandelwal et al., 2019). Aplicada à gestão de resíduos, a ACV se torna uma

ferramenta crucial para diminuir os impactos ambientais ao identificar os efeitos

significativos de sistemas de gestão de resíduos ineficientes (Yadav; Samadder, 2014).

1.4.4 ACV em uma unidade de reciclagem

A ACV é uma metodologia de destaque no planejamento de sistemas de gestão de

resíduos sólidos urbanos (GRSU). Essa abordagem é particularmente útil para identificar

alternativas que evitem ou reduzam os impactos ambientais adversos (Laurent et al., 2014),

para examinar estratégias de recuperação de materiais e energia dos resíduos (Giugliano et

al., 2011), e para comparar os impactos potenciais das diferentes tecnologias disponíveis

para valorização dos resíduos (Khoo, 2009).

Sendo incentivada pela PNRS, sua utilização é essencial na gestão de resíduos, pois

permite reduzir impactos ambientais ao identificar problemas significativos de sistemas de

gestão ineficientes (Carvalho et al., 2019; Yadav; Samadder, 2014). Dessa forma, sua

integração nas atividades das cooperativas de materiais recicláveis oferece várias

vantagens, que podem ser divididas em três categorias principais: melhoria ambiental,
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eficiência econômica e benefícios sociais.

 Melhoria Ambiental: A aplicação da ACV permite que cooperativas

identifiquem pontos críticos de impacto ambiental em suas operações,

facilitando estratégias de mitigação. Segundo Abd Manaf; Samah; Zukki

(2009), essa abordagem avalia os potenciais impactos ambientais de

diferentes cenários de tratamento de resíduos. Entre as várias categorias de

impacto, as mudanças climáticas se destacam devido a métricas robustas e

ao reconhecimento das emissões antropogênicas de CO₂ como um grande

desafio (IPCC, 2013; Steffen et al., 2015). Portanto, a ACV é essencial para

orientar decisões sobre tecnologias, políticas e abordagens a serem

implementadas;

 Eficiência Econômica: Práticas que reduzem emissões têm potencial para

aumentar a eficiência energética e reduzir custos (Marques; Fuinhas; Tomás,

2019). A modernização do transporte de carga com tecnologias de baixo

carbono, por exemplo, pode trazer benefícios econômicos a longo prazo,

como economia de combustível e menor custo de manutenção (Matura;

Singh; Kumar, 2025). Além disso, governos de diferentes regiões têm

adotado medidas mais rigorosas para controlar as emissões de gases

poluentes, promovendo incentivos financeiros para isso (Haywood; Jakob,

2023).

 Benefícios Sociais: As cooperativas de reciclagem têm um forte

componente social, proporcionando emprego e melhorando as condições de

vida de muitos trabalhadores (Silva, 2017). A ACV pode contribuir para a

promoção da responsabilidade social corporativa, ao garantir que as práticas

das cooperativas sejam sustentáveis e que os benefícios sociais sejam

quantificados e valorizados. Dessa forma, à medida que mais empresas

adotam práticas ecologicamente corretas, a ACV se torna uma ferramenta

valiosa tanto para o marketing quanto para a gestão (Mandpe, 2022).

Portanto, relacionar cooperativas de reciclagem à metodologia de ACV é essencial

para promover práticas mais sustentáveis, melhorar a eficiência operacional e garantir a

conformidade com regulamentações ambientais, enquanto se comunica de forma

transparente sobre o desempenho ambiental da cooperativa. Na Tabela 1.3 são elencados

seis estudos que ilustram a aplicação da ACV em unidades de reciclagem.
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Tabela 1.3 Artigos relacionados a aplicações da ACV em unidades de reciclagem.

Título Autoria e ano Categoria de
impacto Principais conclusões

Comparing the environmental performance of
distributed versus centralized plastic recycling
systems: Applying hybrid simulation modeling

to life cycle assessment

Kerdlap et al.
(2022)

Gestão de
resíduos

Utilizando uma modelagem híbrida integrada à ACV, o trabalho mostra que os sistemas distribuídos
de reciclagem têm maiores impactos ambientais negativos devido ao uso de veículos comerciais,
apesar de reduzirem as distâncias de transporte. Dessa forma, é necessário equilibrar proximidade e
eficiência ambiental nas estratégias de reciclagem.

Environmental life cycle cost assessment:
Recycling of hard plastic waste collected at

Danish recycling centres

Faraca et al.
(2019)

Custos
envolvidos

Por meio de uma ACV, o estudo avaliou os impactos ambientais e financeiros da reciclagem de uma
tonelada de resíduos plásticos rígidos coletados na Dinamarca, comparando três cenários: dois de
reciclagem mecânica (simples e avançada) e um de reciclagem por pirólise. O cenário da
reciclagem mecânica apresentou os melhores resultados em termos de redução do impacto
ambiental, incluindo emissões de GEEs, além de menores custos. A análise também mostrou que a
qualidade do plástico reciclado, a eficiência da triagem e os rendimentos técnicos são fatores-chave
para alcançar benefícios ambientais e econômicos significativos.

Occupational exposure to hazards and volatile
organic compounds in small-scale plastic

recycling plants in Thailand by integrating risk
and life cycle assessment concepts

Ansar et al.
(2021)

Saúde
ocupacional

Avalia os riscos à saúde dos trabalhadores expostos a compostos orgânicos voláteis (COVs) e
outros perigos em pequenas centros de reciclagem na Tailândia, propondo medidas para melhorar a
segurança dos trabalhadores e a sustentabilidade ambiental dos processos de reciclagem. AACV foi
utilizada para analisar como os poluentes químicos liberados no ambiente afetam a saúde humana.

Application of a life cycle assessment for
assessing municipal solid waste management

systems in Bolivia in an international
cooperative framework

Ferronato et
al. (2020)

Gestão de
resíduos

Realiza uma avaliação dos sistemas de gestão de resíduos sólidos urbanos na Bolívia usando a ACV
dentro de um quadro de cooperação internacional. A problemática central é analisar e comparar os
impactos ambientais das diferentes estratégias de gestão de resíduos, com o objetivo de identificar
práticas mais sustentáveis e eficientes. O estudo enfatiza a importância da colaboração
internacional para melhorar a gestão de resíduos e reduzir os impactos ambientais na Bolívia.

Steps towards more environmentally
sustainable municipal solid waste management
– A life cycle assessment study of São Paulo,

Brazil

Liikanen et al.
(2018)

Impactos
ambientais

A partir da ACV foi possivel identificar uma maneira mais eficiente de reduzir os impactos
ambientais da gestão de RSU em São Paulo a partir da adoção da digestão anaeróbica dos resíduos
orgânicos (previamente separados na origem) e do tratamento mecânico-biológico (MBT) dos
resíduos. Entretanto, para isso, é necessário que o combustível gerado a partir dos rejeitos seja
destinado à indústria cimenteira em substituição ao uso do carvão.

Life cycle assessment of post-consumer plastics
production from waste electrical and electronic
equipment (WEEE) treatment residues in a
Central European plastics recycling plant

Wäger,
Hischier
(2015)

Triagem de
materiais/
Reciclagem
eletrônica

O estudo avalia os impactos ambientais da produção de plásticos reciclados a partir de resíduos de
equipamentos elétricos e eletrônicos em uma planta de reciclagem na Europa Central. Os resultados
da ACV indicaram que a reciclagem é significativamente mais vantajosa do que a incineração ou a
produção de plásticos virgens, com impactos até 10 vezes menores em algumas categorias. A
abordagem utilizada permite comunicar de forma mais eficaz os benefícios ambientais a diferentes
partes interessadas. No entanto, o estudo reconhece limitações, como a falta de dados detalhados
sobre substâncias perigosas nos resíduos, apontando a necessidade de mais pesquisas.
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CAPÍTULO 2

2. ARTIGO: COOPERATIVAS DE RECICLAGEM SOB A ÓTICA DA

AVALIAÇÃO DE CICLO DE VIDA (ACV): UMA REVISÃO SISTEMÁTICA DA

LITERATURA

RESUMO

O aumento desordenado de resíduos sólidos no mundo é uma questão complexa que

abrange diversos aspectos ambientais, sociais e econômicos. Em contrapartida, as

cooperativas de materiais recicláveis, por meio da coleta seletiva, representam uma

abordagem pragmática e eficaz para lidar com esses resíduos, ao mesmo tempo em que

promovem a inclusão social e a proteção ambiental. Nesse sentido, um dos possíveis

artifícios estratégicos para auxiliar nessa empreitada é a utilização da ACV: metodologia

que avalia os impactos ambientais de um produto, processo ou serviço ao longo de todas as

etapas do seu ciclo de vida. Portanto, vincular cooperativas de reciclagem a este recurso é

fundamental para impulsionar práticas sustentáveis, otimizar operações e cumprir

regulamentações ambientais, enquanto se comunica de forma transparente sobre seu

desempenho. Dessa forma, o objetivo deste trabalho é conduzir uma revisão sistemática

abrangente sobre as interseções entre cooperativas de reciclagem e a ACV, visando

entender o panorama atual do conhecimento, identificando lacunas da pesquisa e

explorando sinergias entre esses dois campos. A metodologia da pesquisa baseia-se em

uma revisão sistemática da literatura, combinando bibliometria e análise de conteúdo.

Criou-se, então, um portifólio contendo 54 artigos cujo foco são temas relacionados às

cooperativas de reciclagem. Os dados analisados demonstraram que apenas 12% desses

trabalhos os relacionam a ACV, sugerindo um campo vasto para futuras pesquisas. O foco

central desses artigos resultantes divide-se entre os seguintes temas: emissões de GEEs e

outras poluições (29%), triagem de materiais reciclados (29%), custos envolvidos no

processo de reciclagem (14%), exposição ocupacional (14%) e gestão dos resíduos (14%).

Os resultados reforçam a importância de incentivar pesquisas e ações que promovam o uso

da ACV nas cooperativas, contribuindo para práticas mais sustentáveis e aumentando a

transparência e a confiabilidade em relação ao seu desempenho ambiental.

Palavras-chave: Sustentabilidade; Economia circular; Coleta seletiva; Resíduos sólidos.
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ABSTRACT

The uncontrolled increase in solid waste worldwide is a complex issue that involves

multiple environmental, social, and economic dimensions. In contrast, recyclable material

cooperatives, through selective collection, offer a practical and effective approach to

managing this waste, while also promoting social inclusion and environmental protection.

In this context, one strategic tool to support this effort is the use of Life Cycle Assessment

(LCA)—a methodology that evaluates the environmental impacts of a product, process, or

service throughout all stages of its life cycle. Linking recycling cooperatives to this tool is

therefore essential to foster sustainable practices, improve operational efficiency, and

ensure compliance with environmental regulations, while enabling transparent

communication of their environmental performance. The aim of this study is to conduct a

comprehensive systematic review of the intersections between recycling cooperatives and

LCA, in order to understand the current state of knowledge, identify research gaps, and

explore potential synergies between these two fields. The research methodology is based

on a systematic literature review, combining bibliometric and content analysis. A portfolio

of 54 articles focused on topics related to recycling cooperatives was compiled. The

analysis showed that only 12% of these studies directly address LCA, indicating a wide

field for future research. The main topics of these studies are distributed as follows:

greenhouse gas emissions and other forms of pollution (29%), sorting of recyclable

materials (29%), costs involved in the recycling process (14%), occupational exposure

(14%), and waste management (14%). The findings highlight the need to encourage further

research and initiatives that promote the use of LCA in cooperatives, supporting the

development of more sustainable practices and enhancing transparency and trust in their

environmental performance. The results reinforce the importance of encouraging research

and actions that promote the use of LCA in cooperatives, contributing to more sustainable

practices and enhancing transparency and reliability regarding their environmental

performance.

Keywords: Sustainability; Circular economy; Selective collection; Solid waste.
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2.1 INTRODUÇÃO

Na sociedade contemporânea, um dos desafios mais significativos é o aumento

contínuo do volume de resíduos sólidos. Este problema é exacerbado pela gestão

inadequada desses resíduos e pela escassez de locais apropriados e seguros para sua

disposição final (Zolnikov et al., 2018). À medida que as populações urbanas crescem e os

padrões de consumo se intensificam, a geração de resíduos atinge níveis sem precedentes.

Sob essa ótica, é crescente a preocupação global com a gestão adequada dos

resíduos sólidos motivada pela urgência em reduzir os danos ambientais causados pelo

descarte inadequado de materiais. Esses resíduos representam uma das principais fontes de

impacto nas mudanças climáticas, pois liberam gases de efeito estufa (GEEs) durante seu

processo de decomposição, como o metano (CH4), dióxido de carbono (CO2) e óxido

nitroso (N2O). As mudanças climáticas e o efeito estufa têm impactos indiretos

significativos na saúde pública, por meio das transformações nos ecossistemas. Essas

mudanças podem prolongar invernos, influenciar a proliferação de vetores e,

consequentemente, aumentar a incidência de doenças infectocontagiosas (Mesquita et al.,

2023).

Nesse contexto, as cooperativas de materiais recicláveis emergem como peças-

chaves na busca por soluções eficazes e sustentáveis. Através da coleta seletiva, prática

amplamente reconhecida como essencial para minimizar o desperdício e preservar os

recursos naturais, tais cooperativas desempenham um papel essencial na cadeia de

reciclagem, agregando valor tanto ambiental quanto social. Para isso, muitas vezes,

envolvem membros de comunidades locais que, de outra forma, poderiam enfrentar

dificuldades econômicas (Dias; Alves, 2008).

Apesar de seu potencial transformador, essas cooperativas enfrentam uma série de

desafios significativos. A falta de infraestrutura adequada, a escassez de financiamento e o

acesso limitado aos mercados são apenas alguns dos obstáculos enfrentados por essas

organizações (Gutberlet, 2016). Além disso, a falta de políticas públicas eficazes e o baixo

reconhecimento institucional, muitas vezes, dificultam a sustentabilidade e o crescimento

dessas cooperativas.

Por outro lado, emergindo como um artifício estratégico, a Avaliação de Ciclo de

Vida (ACV) se mostra como uma metodologia que analisa o impacto ambiental de um

produto, processo ou serviço ao longo de todas as etapas do seu ciclo de vida. Esta análise
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abrange a produção, transporte, uso e descarte, considerando os recursos naturais utilizados,

as emissões de poluentes e os resíduos gerados. Desse modo, a ACV possibilita a

mensuração de todos os efeitos ambientais significativos de um sistema ao longo de sua

vida útil, visando, dessa maneira, uma abordagem abrangente (Laurent et al., 2014);

podendo, inclusive, auxiliar na tomada de decisões mais sustentáveis.

Estabelecer conexões entre estudos que abordam cooperativas de reciclagem e a

metodologia de ACV é fundamental para promover a compreensão detalhada do impacto

ambiental das operações de reciclagem, orientando a tomada de decisões no gerenciamento

de resíduos. Ao aplicar esta metodologia às operações de uma cooperativa de reciclagem, é

possível identificar e quantificar os impactos ambientais associados à coleta, triagem,

processamento e redistribuição de materiais recicláveis. Isso não apenas fornece uma visão

abrangente do desempenho ambiental da cooperativa, mas, também, ajuda a identificar

oportunidades de melhoria e otimização em suas operações. Além disso, a ACV pode

auxiliar na tomada de decisões informadas, permitindo que as cooperativas priorizem

iniciativas que tenham o maior potencial de redução de impacto ambiental.

Nessa perspectiva, realizou-se uma revisão abrangente sobre as interseções entre

cooperativas de reciclagem e ACV, com o propósito de compreender o panorama atual do

conhecimento nessa área, identificando lacunas de pesquisa e explorando possíveis

sinergias entre esses dois campos.

2.2 METODOLOGIA

O estudo foi estruturado em três etapas (Figura 2.1) utilizando a base de dados

Scopus, acessada por meio do portal de periódicos CAPES. A Scopus contém artigos e

revistas acadêmicas de alto impacto de várias disciplinas e campos, além de ser uma fonte

amplamente utilizada de informações de citação no mundo (Wang; Waltman, 2016).

Para tratamento dos dados obtidos, utilizou-se o software VOSviewer (Van Eck;

Waltman, 2020) que trata-se de uma ferramenta comumente usada em pesquisa científica,

especialmente em campos como bibliometria e ciência da informação. A escolha do

software se deu por tratar-se de um programa de código aberto e que engloba os formatos

das principais bases de dados consolidadas academicamente.
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Figura 2.1 Etapas da pesquisa.

Por meio do VOSviewer, foi possível identificar padrões de co-ocorrência entre as

palavras-chave com base no conceito de cluster, no qual palavras-chave com semelhanças

ou características comuns são representadas pelo mesmo grupo de cores. Além disso,

através do tamanho do nó, é possível identificar as palavras-chave de ocorrência mais

frequente, além da possibilidade de sua combinação com dados suplementares, ajudando a

identificar lacunas na investigação. O Microsoft Excel também foi utilizado para organizar

e gerenciar os dados, facilitando a manipulação e a análise quantitativa das informações

coletadas.

A primeira etapa está relacionada à definição dos termos a serem buscados na base

de dados (string) e posterior coleta de dados na Scopus. A busca foi realizada nos títulos,

resumos e palavras-chave de artigos científicos em fevereiro de 2024, sem restrição de
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tempo quanto ao período inicial da pesquisa. Limitando-se a artigos publicados em inglês e

definidos como artigos completos ou de revisão, publicados em periódicos, a seguinte

string foi utilizada: TITLE-ABS-KEY (("selective collection" OR "recycling" OR "selective

waste collection") AND ("recycling cent*" OR "recycling facility" OR "cooperative" OR

"collector*") AND ("LIFE CYCLE" OR "EMISSION*" OR "CARBON FOOTPRINT*" OR

"LCA" OR "ENVIRONMENT* IMPACT*")).

Visando uma delimitação do número de documentos obtidos, procedeu-se a leitura

dos títulos e resumos dos mesmos, conforme a etapa dois. Foi utilizado o gerenciador de

referências Mendeley (MENDELEY DESKTOP, 2008), em que foi realizada uma triagem

inicial das pesquisas a fim de dissociar temas divergentes. Como resultado dessa triagem e

análise do conteúdo dos trabalhos, com base nos critérios previamente estabelecidos, foram

excluídos 275 documentos que não tratavam diretamente do tema proposto, totalizando

211 publicações selecionadas para análise.

Posteriormente, dentro da plataforma, foram criadas pastas para agrupar artigos que

tratam de temas similares. A classificação dos temas - gestão de resíduos (71), resíduos

eletrônicos (55), poluição ambiental (18) e logística reversa (13) - foi realizada a partir de

uma análise temática dos 211 artigos selecionados após a triagem, com foco em identificar

os principais assuntos abordados nas publicações relacionadas à reciclagem e à

sustentabilidade. Para essa categorização, foram considerados os seguintes critérios:

 Objetivo principal do estudo: os artigos foram classificados de acordo com

o foco central de suas investigações. Por exemplo, estudos que tratavam da

organização, planejamento ou avaliação de políticas públicas e estratégias

para manejo de resíduos foram agrupados na categoria gestão de resíduos.

 Tipo de resíduo abordado: os trabalhos que analisavam especificamente o

tratamento, impacto ou reciclagem de materiais eletrônicos - como baterias,

computadores, celulares e eletrodomésticos - foram alocados sob a temática

de resíduos eletrônicos, devido à necessidade de tratamento diferenciado por

seu potencial tóxico e valor agregado.

 Escopo ambiental do impacto avaliado: artigos que discutiam diretamente

os efeitos nocivos ao meio ambiente - como emissão de poluentes,

contaminação do solo, da água ou do ar - foram incluídos na categoria de

poluição ambiental.

 Foco em sistemas de retorno de produtos e materiais ao ciclo produtivo:
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estudos voltados para práticas de logística reversa, como o retorno de

embalagens, eletrônicos ou outros resíduos para reaproveitamento pelos

fabricantes, foram reunidos nessa categoria específica, dada sua abordagem

sistêmica e sua ênfase em economia circular.

A terceira etapa compreendeu o tratamento e análise bibliométrica dos dados

resultantes da etapa três. A partir da tabulação dos dados obtidos (autores, filiação, região

demográfica, etc), procedeu-se a análise e mapeamento, examinando coautores, cocitações,

links bibliográficos e redes de co-ocorrência de palavras-chave.

2.3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

A busca realizada na base de dados Scopus, por meio da string definida na

metodologia, resultou na detecção de 486 publicações, sendo 453 artigos (93,2%) e 33

revisões (6,8%). Após os procedimentos metodologicos realizados na etapa Leitura e

seleção de artigos verificou-se que 54 trabalhos tiveram como foco principal as

cooperativas de reciclagem. Os demais abordaram outros temas relevantes, a saber: gestão

de resíduos (71), resíduos eletrônicos (55), poluição ambiental (18) e logística reversa (13),

conforme ilustrado na Figura 2.2.

Figura 2.2 Distribuição temática dos artigos analisados.

De acordo com os dados apresentados, observa-se que 34% dos artigos estão

relacionados a uma temática mais ampla: gestão de resíduos. Essa significante parcela



10

38

indica uma tendência na literatura científica em direção a esse campo de estudo, refletindo

a importância da gestão adequada de resíduos em contextos globais de sustentabilidade e

preservação ambiental.

As frações relacionadas às cooperativas de reciclagem e resíduos eletrônicos

somam 52% do total, indicando uma priorização significativa nessas áreas. Isso demonstra

um compromisso consciente com as atividades de coleta, triagem, processamento e

reciclagem de materiais, incluindo resíduos eletrônicos. Esse foco reflete a crescente

preocupação com a destinação adequada de equipamentos eletrônicos obsoletos, os quais,

frequentemente, contêm materiais tóxicos e poluentes, requerendo abordagens específicas

para tratamento e reciclagem (Hanser et al., 2022; Makuza et al., 2021).

A produção de artigos científicos envolvendo os temas destacados apresentou

crescimento entre os anos de 1989 a 2023 (Figura 2.3). É observado que as publicações

com foco na gestão de resíduos mantêm-se de forma intermitente durante todo o período

analisado. Por outro lado, a temática de resíduos eletrônicos ganha destaque nos últimos

quatro anos, com um pico de 16 publicações no ano de 2023, revelando um crescente

interesse de pesquisas na área. As investigações relacionadas às cooperativas de reciclagem

iniciaram-se no final da década de 1990 e progrediram de maneira gradual, com uma

expansão mais significativa no ano de 2022, quando foram registradas 10 publicações

sobre o tema.

Figura 2.3 Evolução anual da quantidade de publicações, por temática predominante.
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Levando em consideração a proposta deste estudo, tem-se, então, um portfólio

bibliográfico constituído por 54 artigos focados em pesquisas sobre cooperativas de

reciclagem. O periódico Waste Management destacou-se em relação ao número de

pesquisas relacionadas ao tema, detendo 11 artigos no período de 2004 a 2023. Dentre eles,

o mais citado do conjunto é o artigo dos autores suíços Wäger e Hischier (2015), que

contabiliza 113 citações. Outras revistas que também sobressaíram, com três publicações

cada, foram: Waste Management and Research, Journal of Cleaner Production, Journal of

Hazardous Materials, e Science of the Total Environment. O restante dos artigos está

vinculado a um único periódico cada.

Quanto à distribuição geográfica dos estudos, os 54 artigos do portfólio são

derivados de estudos de 25 países (Figura 2.4). Observa-se que a maioria dos países da

América do Sul e da África apresenta pouca ou nenhuma produção, o que indica um menor

envolvimento nessas discussões e menos colaborações internacionais sobre o tema. O

Reino Unido concentrou o maior número de trabalhos, totalizando seis publicações. Dentre

eles, o trabalho mais citado foi o dos pesquisadores Speirs e Tucker (2001), com 27

citações. Na sequência, com quatro publicações cada, estão os países: Brasil, China e

Estados Unidos. A publicação com o maior número de publicações é o do autor Chi et al.

(2011), de origem australiana, possuindo 439 citações.

Figura 2.4 Número de publicações sobre cooperativas de reciclagem por países.

De acordo com o mapeamento realizado no VOSviewer (VOSviewer, Versão

1.6.20, Elsevier, 2023), observa-se que a palavra-chave com maior destaque é “recycling”,
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situada próxima de palavras proporcionalmente frequentes: “waste disposal”, “waste

mangement” e “environmental impact”, indicando a ligação indissociável das cooperativas

com a gestão de resíduos sólidos e, simultaneamente, com as questões ambientais (Figura

2.5). Segundo Mesquita et al. (2023), após a avaliação do impacto da reciclagem na

redução das emissões de GEEs, através de uma cooperativa de catadores, verificou-se sua

significativa contribuição na redução dos gases e na economia de energia.

A frequente ocorrência das palavras “risk assessment”, “occupational risks” e

“occupational exposure” demonstram a preocupação no desenvolvimento de estudos

relacionados à saúde e bem-estar dos catadores de materiais reciclados. Segundo

pesquisadores, as atividades de coleta estão associadas a uma série de exposições perigosas

(através do contato com metais pesados, materiais cortantes e infectados), podendo resultar

em doenças respiratórias, infecções oculares, problemas estomacais, febre tifoide, diarreia,

distúrbios musculoesqueléticos, efeitos carcinogênicos e outras doenças, acidentes,

mutilações e até mortes (Gutberlet; Baeder, 2008; Mol et al., 2017; Chokhandre; Singh;

Kashyap, 2017; Jayakrishnan; Jeeja; Bhaskar, 2013).

Figura 2.5 Co-ocorrência de palavas-chave.

Fonte: VOSviewer (2024).

É importante destacar que, em 2010, foi promulgada a Política Nacional de

Resíduos Sólidos no Brasil, estabelecida pela Lei nº 12.305/10 (Brasil, 2010), que visa
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incorporar os catadores como peças fundamentais na gestão sustentável de resíduos. Isso

proporciona reconhecimento, inclusão social e econômica, valoriza o trabalho desses

profissionais e contribui, de forma significativa, para a preservação do meio ambiente.

É observado, também, através do cluster amarelo, na Figura 2.5, alguns termos

utilizados em publicações mais recentes, ganhando destaque nos últimos quatro anos,

como: “life cycle analysis”, “cycle assessment” e “circular economy”. Enquanto a ACV se

mostra como uma ferramenta crucial na gestão ambiental, permitindo uma avaliação

abrangente e sistemática dos impactos ambientais associados a um produto, processo ou

atividade; a economia circular propõe um contexto estratégico para promover a

sustentabilidade por meio da gestão eficiente dos recursos. Relacionar esses termos a

estudos sobre cooperativas de reciclagem pode indicar que estão sendo cada vez mais

incorporados às maneiras como as empresas operam, como os governos fazem políticas e,

até mesmo, como os pesquisadores direcionam seus estudos.

Termos como “waste” e “eletronic waste” também ganharam destaque. Nessa

temática, Hanser et al. (2022) indicaram que, na França, aproximadamente 1.500 milhões

de baterias foram comercializadas em 2019, representando 273 mil toneladas de material

eletrônico a ser descartado. O estudo do impacto das atividades de desmantelamento e

reciclagem de lixo eletrônico na contaminação por retardadores de chama bromados (BFR)

tem sido realizado em várias regiões da Ásia e da África, com destaque para a China, que é

a área mais amplamente pesquisada nesse contexto (Ma et al., 2021; Ma et al., 2022).

Ainda dentro do portfolio analisado, é evidente a preocupação em destacar algumas

questões relacionadas à infraestrutura física das cooperativas. Na Suécia, os pesquisadores

Sundin et al. (2011) listam uma variedade de problemas, como: filas de visitantes,

sobrecarga de material e triagem inadequada. Por outro lado, no Paquistão, não existem

instalações formais de reciclagem e o processo ocorre informalmente, sem quaisquer

orientações ou medidas de segurança. (Iqbal et al., 2017; Umair; Anderberg; Potting, 2016).

A abordagem dos autores sobre as questões relacionadas às instalações das cooperativas de

reciclagem, além de custos associados, condições de trabalho de catadores e impacto das

atividades relacionadas, está detalhada na Figura 2.6.
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Figura 2.6 Distribuição percentual das abordagens relacionadas as cooperativa de

reciclagem.

Ao identificar as emissões de GEEs como uma área prioritária de investigação e

intervenção, verifica-se que os autores estão reconhecendo a necessidade de abordar

medidas para minimizar este impacto ambiental através das atividades de reciclagem.

Ainda dentro dessa parcela, alguns pesquisadores tratam de outras formas de poluição

ambiental. Por exemplo, Kerdlap et al. (2022), ao comparar sistemas de reciclagem de

plásticos, expõem alguns impactos nas alterações climáticas. Por outro lado, Symanski et

al. (2023) tratam de um plano de ação para reduzir emissões de aerossóis metálicos

provenientes de instalações de reciclagem de metais.

Vinte e três por cento das publicações relacionam cooperativas de reciclagem a

resíduos eletrônicos, validando a urgência em tratar dessa demanda crescente,

especialmente no que diz respeito à gestão adequada dos materiais tóxicos e perigosos

presentes, a exemplo do chumbo, cobre, cobalto, bário, arsênico, cádmio, cromo, ferro e

níquel (Kumari; Yadav, 2023). As porções menos representativas do gráfico estão

relacionadas a aspectos internos específicos das cooperativas, abrangendo tópicos como a

organização de suas estruturas físicas e layout, o processo de triagem de materiais

reciclados e custos associados a suas operações.

Os trabalhos que correlacionam cooperativas de reciclagem e a metodologia de

ACV foram compilados na Tabela 2.1. Os sete artigos representam apenas 12% dos

trabalhos que foram publicados no período de 2015 a 2022. Essa escassez pode indicar que

a utilização da abordagem da ACV ainda não foi amplamente investigada, e,

consequentemente, a conscientização sobre sua importância e seus benefícios. Vale
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salientar que, ao utilizar essas ferramentas, as cooperativas de reciclagem podem

identificar áreas para aprimorar sua eficiência, além de diminuir impactos ambientais

adversos. Isso pode resultar na melhoria da logística de coleta, na adoção de tecnologias

mais eficientes em termos de energia e água, e na minimização do desperdício durante o

processo de reciclagem.

Tabela 2.1 Artigos sobre cooperativa de reciclagem relacionados à ACV.

Autoria e ano Título Periódico Abordagem

Kerdlap et al.,
2022

Comparing the environmental
performance of distributed versus

centralized plastic recycling systems:
Applying hybrid simulation modeling to

life cycle assessment

Journal of
Industrial
Ecology

Impactos
ambientais

Ansar et al.,2021

Occupational exposure to hazards and
volatile organic compounds in small-scale
plastic recycling plants in Thailand by
integrating risk and life cycle assessment

concepts

Journal of
Cleaner
Production

Exposição
ocupacional de
catadores

Ferronato et al.,
2020

Application of a life cycle assessment for
assessing municipal solid waste

management systems in Bolivia in an
international cooperative framework

Waste
Management and

Research

Gestão de
resíduos

Rojas et al., 2018

The potential benefits of introducing
informal recyclers and organic waste

recovery to a current waste management
system: The case study of Santiago de

Chile

Resources Impactos
ambientais

Faraca et al.,
2019

Combustible waste collected at Danish
recycling centres: Characterisation,

recycling potentials and contribution to
environmental savings

Waste
Management

Triagem de
materiais
recicados

Faraca; Martinez-
Sanchez; Astrup,

2019

Environmental life cycle cost assessment:
Recycling of hard plastic waste collected

at Danish recycling centres

Resources,
Conservation and

Recycling
Custos envolvidos

Wäger; Hischier
et al., 2015

Life cycle assessment of post-consumer
plastics production from waste electrical
and electronic equipment (WEEE)

treatment residues in a Central European
plastics recycling plant

Science of the
Total

Environment

Triagem de
materiais
recicados

Dos artigos listados na Tabela 2.1, o trabalho com maior relevância, de acordo com

o número de citações, é conferido aos suíços Wäger e Hischier (2015), que detiveram 113

citações. O artigo emprega a abordagem da ACV para estimar os efeitos ambientais ligados

ao processo de reciclagem de resíduos eletrônicos triturados, que contêm uma quantidade

significativa de plásticos, provenientes das operações de tratamento de resíduos de
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equipamentos elétricos e eletrônico. Destacam-se, também, os autores dinamarqueses

Faraca et al., (2019) que, através de dois artigos publicados no mesmo ano (um deles em

coautoria com Martinez-Sanchez e Astrup) conduziram estudos sobre a triagem de

resíduos e custos envolvidos, utilizando o método da ACV.

Observa-se que a utilização da ACV abrange diversos aspectos relacionados às

cooperativas de reciclagem, com ênfase na triagem de materiais reciclados e impactos

ambientais (dois artigos cada), além de custos envolvidos, exposição ocupacional de

catadores e gestão de resíduos (um artigo cada). Sobre os impactos ambientais, Rojas et al.

(2018) tratam da análise dos efeitos ambientais de diferentes opções viáveis para a coleta,

tratamento e recuperação de resíduos sólidos urbanos usando a ACV. Enquanto Kerdlap et

al. (2022), ao se utilizarem dessa abordagem, destacam os efeitos ambientais dos sistemas

de reciclagem de plástico, como as mudanças climáticas e a ecotoxicidade do solo.

Segundo Faraca et al. (2019), essa metodologia oferece uma abordagem mais

abrangente para avaliar como os sistemas de gestão de resíduos impactam o meio ambiente.

Dessa forma, fornece uma base sólida para a tomada de decisões, permitindo uma

compreensão mais profunda do desempenho ambiental e das consequências de diferentes

abordagens de gestão de resíduos.

Embora ainda pouco aplicada - presente em apenas 12% dos estudos revisados - a

ACV vem sendo integrada às políticas públicas, assumindo funções específicas conforme o

contexto nacional. Na Alemanha, serve de base para definir cotas obrigatórias de reuso e

reciclagem; na França, orienta certificações ambientais, aplicáveis a todos os produtos

industrializados; já no México, no Peru e no Chile, sua adoção é exigida pela legislação

voltada aos biocombustíveis (Coelho Filho; Saccaro Junior; Luedemann, 2016).

Os dados apresentados mostram que o uso da ACV pode trazer ganhos relevantes

para o desempenho ambiental e operacional das cooperativas de reciclagem. Essa

ferramenta permite identificar falhas nos processos, como o uso excessivo de recursos e a

geração de resíduos, além de apontar caminhos para melhorar a logística, economizar água

e energia e adotar tecnologias mais eficientes. Com isso, a ACV também pode ser uma

ferramenta útil para comunicar os esforços de sustentabilidade das cooperativas de

reciclagem aos stakeholders, como clientes, parceiros comerciais e órgãos reguladores. A

transparência em relação aos impactos ambientais e às práticas de gestão pode aumentar a

confiança e a credibilidade da cooperativa na comunidade.

Os exemplos analisados mostram que a combinação entre cooperativas e
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ferramentas como a ACV favorece uma gestão mais estratégica e alinhada com os

princípios da sustentabilidade. Além disso, reforçam a necessidade de políticas públicas

que promovam o fortalecimento dessas organizações por meio de melhores estruturas,

apoio técnico e reconhecimento do seu papel na economia circular.

2.4 CONCLUSÃO

Por meio da revisão bibliométrica acerca do mapeamento da literatura sobre as

cooperativas de reciclagem e sua conexão com a metodologia de ACV, foi possível

identificar que há poucos trabalhos relacionando os termos. Apenas 12% dos artigos

identificados pela revisão conectam essas duas temáticas. Essa carência revela uma lacuna

pouco explorada, além da falta de conscientização sobre esta metodologia e sua relevância

para as cooperativas de reciclagem.

No entanto, apesar dos desafios, é importante reconhecer o potencial significativo

que uma abordagem de ACV pode oferecer às cooperativas de reciclagem. Ao destacar os

benefícios desta abordagem em termos de melhorias na eficiência operacional, redução de

impactos ambientais e comunicação transparente, pode-se esperar um aumento no interesse

e na pesquisa sobre esse tema no futuro. Isso pode ser alcançado por meio da disseminação

de estudos que evidenciem a importância da ACV, bem como de incentivos e apoio para

que as cooperativas de reciclagem apliquem essa metodologia em suas operações.

Dessa forma, estabelecer uma conexão entre cooperativas de reciclagem e a

metodologia de avaliação do ciclo de vida é crucial para impulsionar a adoção de práticas

mais sustentáveis, aprimorar a eficiência operacional e assegurar a conformidade com as

normas ambientais. Além disso, essa abordagem incentiva a comunicação sobre o

desempenho ambiental do grupo, fortalecendo a confiança e o comprometimento com a

proteção ambiental.

2.5 REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

ANSAR, Muhammed Ayaj et al. Occupational exposure to hazards and volatile organic
compounds in small-scale plastic recycling plants in Thailand by integrating risk and life
cycle assessment concepts. Journal of Cleaner Production, v. 329, p. 129582, 2021.

BRASIL. Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010. Institui a Política Nacional de Resíduos
Sólidos. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 3 ago. 2010. Disponível em:
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm. Acesso em: 03



10

46

mai. 2024.

CHI, Xinwen et al. Informal electronic waste recycling: A sector review with special focus
on China.Waste management, v. 31, n. 4, p. 731-742, 2011.

CHOKHANDRE, Praveen; SINGH, Shrikant; KASHYAP, Gyan Chandra. Prevalence,
predictors and economic burden of morbidities among waste-pickers of Mumbai, India: a
cross-sectional study. Journal of occupational medicine and toxicology, v. 12, p. 1-8,
2017.

COELHO FILHO, Osmar; SACCARO JUNIOR, Nilo Luiz; LUEDEMANN, Gustavo. A
avaliação de ciclo de vida como ferramenta para a formulação de políticas públicas no
Brasil. Brasília, DF: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – Ipea, 2016. (Texto para
Discussão, n. 2205).

DIAS, Sonia Maria; ALVES, Fábio Cidrin Gama. Integration of the informal recycling
sector in solid waste management in Brazil. Study prepared for GTZs sector project
“Promotion of concepts for pro-poor and environmentally friendly closed-loop
approaches in solid waste management, 2008.

FARACA, Giorgia et al. Combustible waste collected at Danish recycling centres:
Characterisation, recycling potentials and contribution to environmental savings. Waste
management, v. 89, p. 354-365, 2019.

FARACA, Giorgia; MARTINEZ-SANCHEZ, Veronica; ASTRUP, Thomas F.
Environmental life cycle cost assessment: Recycling of hard plastic waste collected at
Danish recycling centres. Resources, Conservation and Recycling, v. 143, p. 299-309,
2019.

FERRONATO, Navarro et al. Application of a life cycle assessment for assessing
municipal solid waste management systems in Bolivia in an international cooperative
framework.Waste Management & Research, v. 38, n. 1, p. 98-116, 2020.

GUTBERLET, Jutta; BAEDER, Angela M. Informal recycling and occupational health in
Santo André, Brazil. International journal of environmental health research, v. 18, n. 1,
p. 1-15, 2008.

GUTBERLET, Jutta. Recovering resources-recycling citizenship: Urban poverty
reduction in Latin America. Routledge, 2016.

HANSER, Ogier et al. Occupational exposure to metals among battery recyclers in France:
biomonitoring and external dose measurements. Waste Management, v. 150, p. 122-130,
2022.

IQBAL, Mehreen et al. E-waste driven pollution in Pakistan: the first evidence of
environmental and human exposure to flame retardants (FRs) in Karachi
City. Environmental science & technology, v. 51, n. 23, p. 13895-13905, 2017.

JAYAKRISHNAN, Thayyil; JEEJA, Mathummal Cherumanalil; BHASKAR, Rao.



10

47

Occupational health problems of municipal solid waste management workers in
India. International Journal of Environmental Health Engineering, v. 2, n. 1, p. 42,
2013.

KERDLAP, Piya et al. Comparing the environmental performance of distributed versus
centralized plastic recycling systems: applying hybrid simulation modeling to life cycle
assessment. Journal of Industrial Ecology, v. 26, n. 1, p. 252-271, 2022.

KUMARI, Hina; YADAV, Sudesh. A comparative study on metal pollution from surface
dust of informal and formal e-waste recycling sectors in national capital region of New
Delhi and associated risk assessment. Science of The Total Environment, v. 904, p.
166791, 2023.

LAURENT, Alexis et al. Review of LCA studies of solid waste management systems–Part
II: Methodological guidance for a better practice. Waste management, v. 34, n. 3, p. 589-
606, 2014.

MA, Yulong et al. Formal waste treatment facilities as a source of halogenated flame
retardants and organophosphate esters to the environment: A critical review with particular
focus on outdoor air and soil. Science of the Total Environment, v. 807, p. 150747, 2022.

MA, Yulong et al. Human exposure to halogenated and organophosphate flame retardants
through informal e-waste handling activities-A critical review. Environmental Pollution,
v. 268, p. 115727, 2021.

MAKUZA, Brian et al. Pyrometallurgical options for recycling spent lithium-ion batteries:
A comprehensive review. Journal of Power Sources, v. 491, p. 229622, 2021.

MENDELEY DESKTOP. [s.l.]: Mendeley Ltd., 2008. Disponível em:
https://www.mendeley.com. Acesso em: 13 jun. 2024.

MESQUITA, Julia Luz Camargos et al. Greenhouse Gas Emission Reduction Based on
Social Recycling: A Case Study with Waste Picker Cooperatives in Brasília, Brazil.
Sustainability, v. 15, n. 12, p. 9185, 2023.

MOL, Marcos PG et al. Assessment of work-related accidents associated with waste
handling in Belo Horizonte (Brazil). Waste Management & Research, v. 35, n. 10, p.
1084-1092, 2017.

ROJAS C, Ailyn et al. The potential benefits of introducing informal recyclers and organic
waste recovery to a current waste management system: The case study of Santiago de
Chile. Resources, v. 7, n. 1, p. 18, 2018.

SPEIRS, D.; TUCKER, P. A profile of recyclers making special trips to recycle. Journal
of Environmental Management, v. 62, n. 2, p. 201-220, 2001.

SUNDIN, Erik et al. Improving the layout of recycling centres by use of lean production
principles.Waste Management, v. 31, n. 6, p. 1121-1132, 2011.

https://www.mendeley.com


10

48

SYMANSKI, Elaine et al. Data to action: community-based participatory research to
address concerns about metal air pollution in overburdened neighborhoods near metal
recycling facilities in Houston. Environmental Health Perspectives, v. 131, n. 6, p.
067006, 2023.

UMAIR, Shakila; ANDERBERG, Stefan; POTTING, José. Informal electronic waste
recycling in Pakistan. The Journal of Solid Waste Technology and Management, v. 42,
n. 3, p. 222-235, 2016.

VAN ECK, Nees Jan; WALTMAN, Ludo. VOSviewer manual: Manual for VOSviewer
version 1.6. 15. Leiden: Centre for Science and Technology Studies (CWTS) of Leiden
University, 2020.

WÄGER, Patrick A.; HISCHIER, Roland. Life cycle assessment of post-consumer plastics
production from waste electrical and electronic equipment (WEEE) treatment residues in a
Central European plastics recycling plant. Science of the Total Environment, v. 529, p.
158-167, 2015.

WANG, Q.; WALTMAN, L. Large-scale analysis of the accuracy of the journal
classification systems of Web of Science and Scopus. Journal of Informetrics, v. 10, n. 2,
p. 347–364, 2016.

ZOLNIKOV, Tara Rava et al. Ineffective waste site closures in Brazil: A systematic
review on continuing health conditions and occupational hazards of waste collectors.
Waste management, v. 80, p. 26-39, 2018.



10

49

CAPÍTULO 3

3. ARTIGO: PEGADA DE CARBONO DO PROCESSO DE COLETA,

PROCESSAMENTO E DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS DA COOPERATIVA DE

RECICLAGEM ITAMARE

RESUMO

O propósito desse trabalho foi analisar os procedimentos operacionais da cooperativa de

materiais recicláveis Itamare e quantificar os gases de efeito estufa (GEEs) emitidos,

considerando os processos de coleta, processamento e transporte dos resíduos destinados às

empresas de beneficiamento. Para isso, recoreu-se a Avaliação de Ciclo de Vida (ACV),

seguindo as diretrizes estabelecidas pela norma ISO 14040 (2006). A investigação baseou-

se em dados primários coletados por meio de manuais, faturas e entrevistas técnicas

realizadas com os gestores e operadores da cooperativa. Os resultados indicaram que o

processo de transporte de resíduos representa a principal fonte emissora de GEEs, sendo

responsável por mais de 99% das emissões totais, que somam aproximadamente 194,9 t

CO₂-eq por mês. Identificou-se uma emissão média de 1,29 t CO2-eq por tonelada de

resíduo coletada. A etapa de processamento, que envolve o uso de energia elétrica e água,

apresentou impacto ambiental significativamente menor comparado ao transporte, devido à

carga transportada e a distância percorrida que potencializam a queima de combustível

fóssil. Esse cenário aponta para a necessidade de direcionar estratégias de mitigação,

especialmente para a etapa do transporte de resíduos, com vistas à redução das emissões e

ao avanço em direção a uma possível descarbonização.

Palavras-chave: Logística reversa; Resíduos sólidos; Economia circular; Transporte de

resíduos.

ABSTRACT

The purpose of this study was to analyze the operational procedures of the Itamare

recyclable materials cooperative and to quantify the greenhouse gas (GHG) emissions

associated with the collection, processing, and transportation of waste destined for

processing companies. To achieve this, a Life Cycle Assessment (LCA) was conducted,
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following the guidelines established by ISO 14040 (2006). The investigation was based on

primary data collected through manuals, invoices, and technical interviews with the

cooperative's managers and operators. The results indicated that the transportation of waste

is the main source of GHG emissions, accounting for over 99% of the total emissions,

which amount to approximately 204.34 tons of CO₂-equivalent per month. An average

emission of 1.46 tons of CO₂-equivalent was identified per ton of waste collected. The

processing stage, which involves the use of electricity and water, showed a significantly

lower environmental impact compared to transportation, due to the volume transported and

the distance covered, which intensify fossil fuel combustion. This scenario highlights the

need to focus mitigation strategies particularly on the waste transportation stage, aiming to

reduce emissions and move toward potential decarbonization.

Keywords: Reverse logistics; Solid waste; Circular economy; Waste transportation.
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3.1 INTRODUÇÃO

O crescimento recente na produção mundial de resíduos foi impulsionado

principalmente pelo aumento populacional, a industrialização e a expansão econômica

(Chien et al., 2023). Projeções realizadas pela Conferência das Nações Unidas sobre

Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD) mostram que essa tendência permanecerá, com

a previsão que a população mundial ultrapasse 9,8 bilhões de pessoas em 2050, juntamente

com o crescimento de economias emergentes na Ásia Oriental, América Latina e África

(UNCTAD, 2020). Como resultado, de acordo com o relatório do Programa das Nações

Unidas para o Meio Ambiente - UNEP (2024), estima-se que a quantidade de resíduos

sólidos urbanos produzidos mundialmente deve crescer de 2,1 bilhões de toneladas em

2023 para aproximadamente 3,8 bilhões de toneladas até o ano de 2050.

No Brasil, o descarte inadequado de resíduos representa uma séria ameaça

ambiental e de saúde pública. Apenas em 2022, mais de 82 milhões de toneladas de

resíduos urbanos foram produzidas no país (ABRELPE, 2022). Desses, 40,5 % foram

dispostos de forma inadequada por 3.001 municípios, contabilizando 29,5 milhões de

toneladas de resíduos sólidos urbanos descartados em lixões ou aterros controlados

(ABRELPE, 2022). Esses locais, em sua grande maioria, não disponibilizam de sistemas e

medidas para a preservação da saúde pública e do meio ambiente (De Almeida et al., 2021).

Inúmeros processos relacionados à produção e manipulação de resíduos sólidos

urbanos (RSU) resultam na emissão de gases de efeito estufa (GEEs, também referidos

como pegada de carbono), que intensificam o efeito estufa (King; Gutberlet, 2013). A

pegada de carbono agrupa os GEEs em uma métrica comum (CO2-eq), sendo os principais

GEEs: metano, dióxido de carbono e óxido nitroso (Gautam; Agrawal, 2020; Wünsch;

Kocina, 2019). Associados às mudanças climáticas, os GEEs têm um potencial devastador

sob a saúde pública, na medida em que alteram os ecossistemas, prolongam estações e

influenciam a proliferação de vetores, podendo aumentar a incidência de doenças

infecciosas e o agravamento de enfermidades crônicas (Ebi; Hess, 2020).

Diante dessas reações desencadeadas pelo descarte inadequado de RSU, as

cooperativas de reciclagem se mostram como fundamentais no processo de

reprocessamento de resíduos, promovendo a circularidade (Gutberlet et al., 2017). Ou seja,

ao alterarem o fluxo linear tradicional, as cooperativas direcionam os resíduos dentro do

conceito de economia circular. Esta abordagem adota o princípio do berço ao berço,
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permitindo que produtos e materiais descartados sejam reintegrados ao processo produtivo

(Kirchherr; Reike; Hekkertet, 2017).

As cooperativas são idealizadas como um meio para valorizar produtos recicláveis

e aumentar a renda dos trabalhadores catadores (Silva, 2017). No entanto, essas

prestadoras de serviços se utilizam, muitas vezes, de formas de transporte e processamento

de resíduos que liberam GEEs ao utilizarem veículos e máquinas movidas à combustíveis

fósseis. Para reduzir o impacto gerado durante esse processo, é essencial identificar onde

ocorrem essas emissões e entender seu real potencial de nocividade. Neste contexto,

existem técnicas de gestão ambiental eficazes que possibilitam uma visão abrangente sobre

os potenciais impactos presentes desde a extração da matéria-prima até a disposição final

de um produto, oferecendo benefícios além daqueles inerentes ao campo ambiental

(Finnveden et al., 2009).

A lei da PNRS (Brasil, 2010) também traz como um dos seus objetivos o estímulo à

implementação da Avaliação do Ciclo de Vida (ACV). Esse método é largamente

empregado para a identificação e minimização dos impactos ambientais (Carvalho et al.,

2019), avaliando os problemas mais relevantes associados a escolha de diferentes

alternativas de tratamento para os resíduos gerados (Nóbrega et al., 2019). No cenário de

gestão de resíduos, a ACV é uma ferramenta crucial para diminuição de impactos

ambientais ao identificar efeitos relevantes, por exemplo, de sistemas ineficientes de

resíduos (Araújo; Souza; Carvalho, 2024).

No contexto das cooperativas de reciclagem, diferentes autores têm descrito

abordagens baseadas na aplicação da ACV, que apresenta diversas possibilidades de uso.

Liikanen et al. (2018) identificaram uma forma mais eficaz de mitigar os impactos

ambientais da gestão de RSU em São Paulo a partir da adoção da digestão anaeróbica dos

resíduos orgânicos previamente separados na origem, aliada ao tratamento mecânico-

biológico (MBT). Em outra perspectiva, Faraca et al. (2019) analisaram os impactos

ambientais e econômicos da reciclagem de uma tonelada de resíduos plásticos rígidos

coletados na Dinamarca, comparando três cenários distintos: dois de reciclagem mecânica

(convencional e avançada) e um de reciclagem por pirólise. Além disso, outros estudos têm

aplicado a ACV em diferentes enfoques, como a gestão de resíduos, a saúde ocupacional

de catadores e os processos de triagem de materiais (Kerdlap et al., 2022; Ansar et al.,

2021; Wäger; Hischier, 2015).

Considerando a importância de quantificar as emissões de GEEs associadas às
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cooperativas de reciclagem, esse trabalho tem um duplo propósito. O primeiro é analisar os

procedimentos associados ao funcionamento da cooperativa de catadores de material

reciclável Itamare, localizada no município de Itabaiana (Paraíba, Brasil). O segundo é

quantificar as emissões de GEEs por meio da metodologia da ACV, considerando os

processos de coleta, processamento e transporte dos resíduos destinados às empresas de

beneficiamento.

3.2 MATERIAL E MÉTODOS

3.2.1 Caracterização da área estudada

A pesquisa tem como objeto de estudo a cooperativa de catadores de material

reciclável, Itamare (Figura 3.1), situada na área rural de Granja Esperança, Rodovia PB

066, Itabaiana. Fundada em 2010, a Itamare é uma sociedade cooperativa limitada, sem

fins lucrativos, que recolhe materiais recicláveis de diversos municípios da região

metropolitana de Itabaiana (FNEM, 2024) e do Tribunal Regional do Trabalho (TRT) da

13ª Região, em João Pessoa (Paraíba).

Figura 3.1 Galpão de triagem da Cooperativa Itamare - Itabaiana (Paraíba).

Fonte: Autor (2024).

A organização social, composta por 12 cooperados, tem sede própria e um conjunto

de máquinas e equipamentos destinados à prensagem e trituração de materiais recicláveis,

além de um caminhão utilizado no processo de coleta e transporte. Com isso, a cooperativa
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atende alguns municípios situados na região metropolitana de Itabaiana como Ingá,

Mogeiro, Salgado de São Félix, Pilar e Juripiranga, conforme destacado em azul na Figura

3.2. A localização da sua sede, dentro do município de Itabaiana, também está identificada

por meio de um marcador vermelho.

Figura 3.2 Municípios da região metropolitana de Itabaiana atendidos pela cooperativa

Itamare (em azul) e localização de sua sede em Itabaiana (marcador vermelho).

Fonte: Adaptado de Fórum Nacional de Entidades Metropolitanas - FNEM (2024).

O município de Itabaiana tem uma população residente de 23.182 pessoas, em uma

área de 210,6 km², com uma densidade populacional de 110,09 hab/km2 (IBGE, 2022).

Além disso, somando-se as cidades circunvizinhas destacadas, a cooperativa realiza,

mensalmente, a coleta e transporte dos resíduos recicláveis do Tribunal Regional do

Trabalho da 13ª Região, situado na cidade de João Pessoa (Paraíba), que fica a

aproximadamente 82,8 km do município de Itabaiana.

3.2.2 Caracterização do processo da coleta seletiva da Itamare

A Figura 3.3 mostra a estrutura do processo da coleta seletiva, que se inicia com o

recolhimento de materiais passíveis de reciclagem (papel, plástico e metais ferrosos e não

ferrosos) nas residências da cidade de Itabaiana, com o auxílio do caminhão da cooperativa

(a). Esse processo se dá no momento anterior a passagem do caminhão da coleta regular.
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Nas cidades circunvizinhas o recolhimento de resíduos é realizado semanalmente, com

exceção de João Pessoa, que é atendida de forma mensal. Na sequência, os resíduos são

transportados ao galpão da Itamare (b), onde passam por uma triagem inicial e são

classificados de acordo com o tipo do material. Após o processamento (separação,

trituração e compactação), os materiais são vendidos para empresas de beneficiamento de

materiais reciclados (c), localizadas nos estados da Paraíba (João Pessoa e Juripiranga) e

Pernambuco (Goiana), onde serão beneficiados e vendidos para indústrias responsáveis por

processarem a matéria prima (d).

Figura 3.3 Estrutura geral do processo de coleta, processamento e distribuição de resíduos

da Cooperativa Itamare.

Recolhendo aproximadamente 150 toneladas de resíduos recicláveis por mês, a

Itamare também dispõe do suporte indireto de 20 catadores autônomos, os quais

comercializam seus materiais reciclados à cooperativa por um valor dobrado em relação ao

que receberiam ao vender para outro intermediário. Estes catadores operam nas cidades

próximas ao município de Itabaiana.

3.2.3 Avaliação de Ciclo de Vida

A metodologia empregada na ACV do processo de coleta seletiva da cooperativa Itamare

seguiu as diretrizes da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT - ISO 14040

(2014a) e ISO 14044 (2014b), que são as versões traduzidas das normas internacionais da

International Organization for Standardization (ISO) 14040 (2006a) e 14044 (2006b).
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Segundo as normas, as quatro etapas básicas de uma ACV são: a definição dos objetivos e

escopo; a análise do inventário do ciclo de vida (ICV); a avaliação de impactos; e a

interpretação dos resultados. Para o escopo (Figura 3.4) foram levadas em consideração as

seguintes fases:

 Coleta e transporte dos resíduos recicláveis (das residências das cidades

contempladas pela Itamare e também do TRT) até o galpão da Itamare, com

auxílio do caminhão da cooperativa;

 Separação dos resíduos no galpão pelos catadores (assim como sua

preparação para a comercialização);

 Transporte do material processado referente ao percurso realizado pelo

caminhão da Itamare à empresa de beneficiamento.

Figura 3.4 Diagrama do escopo da ACV referente às atividades de coleta, processamento e

destinação de resíduos da Cooperativa Itamare.

Após a definição das fronteiras do sistema, procedeu-se à elaboração do ICV, que

envolve a coleta de dados e a utilização de métodos de cálculo para quantificar as entradas

(como energia, água, materiais) e saídas (como GEEs e poluentes) relevantes de um

sistema de produto (ISO 14.040, 2014a). A construção do ICV foi baseada na coleta de

dados primários por meio de manuais, faturas, aplicativo de geolocalização e consultas

técnicas com os gestores e operadores da cooperativa. Dessa forma as informações foram

organizadas em quatro categorias principais: coleta de materiais, transporte, processamento
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e destinação (Tabela 3.1). Para cada uma, foram registrados parâmetros específicos, como

os tipos e origens dos resíduos, municípios atendidos, rotas, consumo de combustível,

métodos de processamento e os destinos finais dos materiais recicláveis.

Os dados quantitativos, como consumo de energia elétrica e combustível, foram

obtidos a partir de faturas e registros internos da cooperativa. Já as informações

qualitativas, como os itinerários e métodos de processamento, foram confirmadas com os

responsáveis técnicos e operadores dos equipamentos. A identificação do quantitativo de

resíduos coletados pela cooperativa, bem como informações sobre sua destinação para as

empresas de beneficiamento foram obtidas juntamente com a administração da Itamare.

A quantificação do consumo de diesel utilizado em todo o processo de coleta e

destinação de resíduos foi realizada com base em dados fornecidos pelo setor responsável

pelo transporte. Os itinerários realizados compreendem as rotas que abrangem os

municípios por proximidade, com exceção de João Pessoa que está localizado em uma

direção diferente. Conforme estabelece a Resolução CNPE nº 6/2025 (CNPE, 2025), o

diesel vendido no Brasil possui 15% de biodiesel em sua composição.

Para o consumo de eletricidade, considerou-se a metodologia de Carvalho e

Delgado (2017) para quantificação das emissões e o mix elétrico brasileiro. Dessa forma,

leva-se em conta a composição da matriz elétrica nacional, formada por 62,18% de geração

hidrelétrica, 15,32% eólica, 10,60% solar fotovoltaica, 4,38% a gás natural, 3,67% por

biomassa, 2,36% nuclear, 1,30% a carvão e 0,19% por óleo combustível, conforme dados

do Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS, 2024).

Para realizar a avaliação de impactos e interpretação dos resultados utilizou-se o

software Simapro 9.6.0.1 (PréSustainability, 2024), que é reconhecido como líder mundial

e está em conformidade com as normas ISO 14040 (2006) e ISO 14044 (2006). A base de

dados utilizada foi a Ecoinvent (2023) com o método de avaliação de impacto ambiental

IPCC 2021 GWP 100a (IPCC, 2021), que agrupa os GEEs em termos de CO2-eq com base

nos relatórios emitidos pelo IPCC. A base de dados Ecoinvent (2023) foi adaptada para

contemplar o caso do diesel brasileiro, que contém 15% de biodiesel. Na falta de um

processo representativo do diesel na base de dados, modelou-se um processo com base no

biodiesel apresentado por Santos (2014).

Na última etapa da ACV, foi realizada a interpretação dos resultados, na qual foram

identificadas, quantificadas e analisadas as informações provenientes do ICV e da ACV.

Nessa fase, foi possível analisar os principais processos associados à gestão de resíduos da
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cooperativa e identificar as etapas que tiveram maior influência na emissão dos GEEs.
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Tabela 3.1 Informações coletadas para o ICV da cooperativa Itamare.

CATEGORIA PARÂMETRO DESCRIÇÃO UNIDADE FONTE DE
DADOS

Coleta de
materiais

Tipo de material coletado Papel, plástico e metais (ferrosos e não ferrosos) - Itamare
Origem do material (doméstico, comercial, industrial) Doméstico e comercial - Itamare

Municípios atendidos 1- Itabaiana, 2- Ingá, 3-Mogeiro, 4- Salgado de S. F., 5- Pilar,
6- Juripiranga, 7- João Pessoa - Itamare

Frequência da coleta (1) - diário; (2, 3, 4, 5, 6) - semanal; (7) - mensal - Itamare
Qtd. mensal coletada 150 t Itamare

Percentual de eficiência do material (quantidade de
resíduos coletados que podem ser vendidos): 100 % Itamare

Transporte

Tipo do transporte Caminhão VW 8.160 Delivery advantech 2013 Itamare
Capacidade 5 t Manual VW

Itinerários realizados (galpão - cidades - galpão)

I. Itabaiana > Ingá > Mogeiro > Itabaiana
II. Itabaiana > Salgado S. F. > Itabaiana

III. Itabaiana > Pilar > Juripiranga > Itabaiana
IV. Itabaiana > João Pessoa > Itabaiana

- Itamare

Distâncias percorridas (média semanal) 1.300 km Google Maps
Tipo de combustível Diesel -

Consumo semanal de combustível 120 l Itamare

Processamento

Métodos utilizados Trituração Prensagem -
Tempo e frequência de uso Triturador forrageiro: 8h/dia Prensa: 8h/dia h Itamare

Potência/ Eficiência Triturador: 2 CV (1,471 kW) Prensa: 10 CV (7,355 kW) kW Manual
Hidromiza

Fonte de alimentação Energia elétrica (Concessionária)
Consumo mensal de energia (galpão) 545,61 kWh Fatura de luz
Consumo mensal de água (galpão) 10 m3 Itamare

Outros insumos

Destinação

Destino dos materiais 1- João Pessoa-PB, 2- Goiana-PE, 3- Juripiranga-PB - Itamare

Itinerários realizados (1,2) - Material recolhido pela empresa contratante
(3)- Itabaiana> Juripiranga > Itabaiana Itamare

Distância percorrida (média) (1,2) - Não se aplica
(3)- 19,1 km Google Maps

Frequência (1,2) - Não se aplica
(3)- 8 vezes por mês - Itamare

Qtd. mensal destinada (1,2) - Não se aplica
(3) - 40 t Itamare
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3.3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

A partir da análise do ICV verificou-se, dentro da categoria coleta de materiais, que

o volume total de resíduos, coletados mensalmente, é de 150 toneladas, divididos entre

papel, plástico e metais (ferrosos e não ferrosos). O transporte é realizado por um

caminhão operando em sua capacidade máxima, carregando 5 toneladas por deslocamento.

Além disso, o processo apresenta uma eficiência de coleta de 100% em relação aos

materiais aptos para comercialização, indicando que todos os resíduos coletados possuem

potencial de reciclagem e venda.

Para realizar o transporte dos resíduos, a cooperativa opera um caminhão tipo

Delivery (Figura 3.5), ano 2013, que percorre uma distância média semanal de 1.300 km.

Para isso consome uma média semanal de 120 litros de diesel, abastecido pela prefeitura

municipal de Itabaiana.

Figura 3.5 Caminhão tipo Delivery utilizado para a coleta de resíduos pela Itamare.

Fonte: Autor (2024).

Durante a etapa de processamento, verificou-se que os equipamentos destinados à

trituração e prensagem dos resíduos operam com uma carga horária de 8 horas/dia (Figura

3.6). O consumo energético desses equipamentos está incluído na demanda total de 545,61

kWh registrada junto à concessionária de energia elétrica. Além disso, a cooperativa utiliza

mensalmente um volume de 10 m³ de água para suas atividades operacionais.
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Figura 3.6 Prensa hidráulica vertical (a) e triturador forrageiro (b) usados no

processamento de resíduos da cooperativa Itamare.

Fonte: Autor (2024).

Dentro da categoria destinação de materiais, os resíduos são comercializados para

empresas de beneficiamento conforme seu tipo. Os plásticos são transportados pelo

caminhão da Itamare para uma unidade de beneficiamento localizada em Juripiranga

(Paraíba), totalizando, em média, 40 toneladas por mês. Esse volume é distribuído em oito

viagens mensais e foi estimado pelo presidente da cooperativa para períodos regulares, sem

festividades que possam aumentar a geração de resíduos. Para o carregamento de todo esse

volume o caminhão realiza um percurso total de 152,8 km por mês.

Cerca de 70 toneladas de resíduos metálicos, em sua maioria ferrosos, são

comercializadas para uma empresa de beneficiamento localizada em João Pessoa (Paraíba).

Entretanto, apesar de serem coletados pela cooperativa Itamare, esses materiais são

transportados pela própria empresa compradora, excluindo-se, assim, da fronteira

estabelecida para a ACV. Da mesma forma, aproximadamente 40 toneladas de papel

recolhidas são destinadas a uma empresa de beneficiamento em Goiana (Pernambuco), que

também assume a responsabilidade pelo transporte, permanecendo fora do escopo da ACV

(Figura 3.4).

A Tabela 3.2 mostra a especificação das emissões associadas às principais

atividades relacionadas ao gerenciamento dos resíduos pela cooperativa.

(a) (b)
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Tabela 3.2 Emissões de GEEs mensais associadas às principais atividades da cooperativa

Itamare.

A categoria de processamento, que envolve o consumo de eletricidade e água, emite

um total de 83,03 kg CO₂-eq/mês. Comparando-se com a fase da coleta de materiais,

observa-se que este valor é pouco expressivo, o que indica um impacto reduzido do

consumo de energia elétrica e água no total das emissões. Essa grande diferença se dá pela

coleta de materiais, onde a carga transportada e a distância percorrida são os principais

fatores que potencializam a queima de combustíveis fósseis (diesel), que emite 0,229 kg

CO2-eq por tonelada-quilômetro transportada - este valor foi obtido como resultado da

ACV para o processo do diesel brasileiro, que contém 15% de biodiesel. Por outro lado,

para o consumo de eletricidade, as emissões são de 0,140 kg CO2-eq/kWh consumido, e

para o consumo de água, as emissões são de 0,664 kg CO2-eq/ m3 (Figura 3.7).

Figura 3.7 Fatores de emissões de GEEs relacionados às atividades de coleta e

processamento da cooperativa Itamare.

Fonte: Construída a partir da base de dados Ecoinvent (2023).

A etapa de destinação de materiais também apresenta uma baixa emissão em

comparação à fase da coleta, totalizando 1.399,65 kg CO2-eq/mês, em razão do menor

Categoria Fontes emissoras
Emissões mensais de

GEEs (kg CO2-eq)

Representatividade

das emissões (%)

Coleta de materiais
Transporte dos resíduos até o

galpão da Itamare
193.505,00 99,240

Processamento Consumo de eletricidade 76,39 0,039

Processamento Consumo de água 6,64 0,003

Destinação de

materiais

Transporte dos resíduos até a

empresa de beneficiamento
1.399,65 0,718

Total 194.987,68 100,00
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volume da carga transportada e da distância percorrida. Considerando que nessa etapa são

movidas mensalmente 40 toneladas de plástico, tem-se uma emissão média de 34,99 kg

CO2-eq por tonelada destinada às empresas de beneficiamento. Já para a coleta,

considerando a emissão de 193.505,00 kg CO2-eq/mês (a partir do transporte mensal de

150 toneladas de resíduos diversos), tem-se uma emissão média de 1.290,03 kg CO₂-eq por

tonelada coletada.

As emissões totais associadas ao transporte de resíduos, abrangendo as etapas de

coleta e destinação, correspondem a 194.904,65 kg CO2-eq por mês. Com isso, observa-se

que o transporte de resíduos é a principal fonte emissora de GEEs da Itamare, revelando

onde devem ser priorizadas as estratégias para minimizar as emissões, com vistas a uma

possível descarbonização. Essa geração de GEEs se deve, principalmente, ao uso diário de

caminhões movidos a combustíveis fósseis, como o diesel, para o transporte de grandes

quantidades de resíduos por longas distâncias - prática comum entre organizações do setor

e reconhecidamente responsável por grande parte das emissões de GEEs, conforme

apontado por Branco et al. (2025).

Para reverter esse cenário é essencial adotar uma abordagem integrada, que inclua

a implementação de tecnologias de baixa emissão, a transição para combustíveis

alternativos e a aplicação de medidas para compensar as emissões residuais (Akimoto et al.,

2022; Hossain et al., 2023a; Hossain, 2023b). Pesquisa realizada por Alonso et al. (2025)

no estado de São Paulo (Brasil) indica que a descarbonização do transporte rodoviário até

2050 dependerá da combinação de diversas soluções tecnológicas, como a eletrificação das

frotas, o uso de biocombustíveis, biometano e hidrogênio, aliada a políticas públicas

consistentes, incentivos financeiros e à cooperação entre os setores público e privado.

No cenário mundial, o setor de transportes responde por cerca de 22% das emissões

totais de GEEs. Esse dado o posiciona como um dos principais responsáveis pela atual

crise climática. Dentro desse setor, os veículos de categoria pesada, a exemplo dos

caminhões utilizados para o transporte de resíduos, emitem 25% do total de GEEs

resultantes de todos os veículos motorizados (EPA, 2024). Assim, o setor de transportes,

por ser um dos que mais emitem, se mostra como um grande desafio para o

desenvolvimento sustentável (Fan et al., 2023; Ge; Friedrich; Vigna, 2020; Weger; Leitão;

Lawrence, 2021).

Diversas razões estão ligadas a essa dificuldade de descarbonização, como a forte

dependência de veículos, a rápida ampliação da frota mundial, a grande disponibilidade de
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motores a combustão, o preço acessível do petróleo e a falta de alternativas viáveis aos

combustíveis fósseis (De Las Nieves Camacho; Jurburg; Tanco, 2022). Diante desse

panorama, é fundamental implementar estratégias de curto, médio e longo prazo para

reduzir as emissões de CO2 e mitigar as mudanças climáticas.

3.4 CONCLUSÃO

A partir desse estudo foi possível identificar os procedimentos relacionados ao

funcionamento da cooperativa Itamare e quantificar sua pegada de carbono por meio do

método da ACV. Foi constatado que o transporte de resíduos é a principal fonte de

emissões de GEEs de todo o processo operacional da cooperativa, responsável por mais de

99% do total de GEEs emitidos.

O total mensal de emissões da cooperativa foi de aproximadamente 194,98 t CO2-

eq, dos quais 194,90 t CO2-eq estão associados ao uso do veículo a diesel para transporte

dos resíduos coletados. Considerando a coleta mensal de 150 t de resíduos, foi obtida uma

emissão média de 1,29 t CO2-eq por tonelada de resíduo coletada.

Dessa forma, um cenário planejado a partir de estratégias mitigadoras dessas

emissões pode trazer alguns benefícios para a cooperativa como a melhoria da sua imagem

institucional e também a conquista de incentivos governamentais. Para isso, a ACV se

mostra como essencial, pois possibilita uma melhora contínua na medição, na apresentação

e na conferência das emissões de GEEs em toda sua cadeia produtiva.

Dentre as sugestões para trabalhos futuros está a investigação de cenários para a

mitigação das emissões, possivelmente com a utilização de biodiesel para substituir o

diesel. Além disso, recomenda-se o desenvolvimento de análises econômicas comparativas

para avaliar o custo-benefício da adoção de diferentes combustíveis e tecnologias de

transporte; a aplicação de análises de sensibilidade para verificar o impacto de variações

nos parâmetros operacionais e de consumo; e a exploração de estudos que relacionem essas

mudanças a políticas públicas e estratégias de gestão nacional, considerando o papel das

cooperativas no cumprimento das metas climáticas e de economia circular do país.
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CAPÍTULO 4

4. ARTIGO: ESTRATÉGIAS PARA A REDUÇÃO DA PEGADA DE CARBONO

DA COOPERATIVA DE RECICLAGEM ITAMARE.

RESUMO

Este trabalho tem como objetivo apresentar estratégias voltadas à mitigação das emissões

de gases de efeito estufa (GEEs) associadas às atividades da cooperativa de reciclagem

Itamare, além de estimar a sua pegada de carbono evitada. Com base na Avaliação de Ciclo

de Vida (ACV) previamente realizada, foram quantificadas as emissões e identificados os

principais pontos críticos (hotspots). Destacou-se o transporte de resíduos como a principal

fonte de emissões, responsável por mais de 99% do total dos GEEs mensais gerados, o que

equivale a 204,3 t CO₂-eq. Com base nesse diagnóstico, o estudo avaliou alternativas para

a substituição tanto do combustível quanto do veículo atualmente utilizados, priorizando

alternativas com menores emissões de GEEs. Sobre o combustível, os resultados indicaram

que o diesel B-15 e o biodiesel puro apresentam as menores emissões em comparação ao

cenário atual, possibilitando reduções de 15,50% e 29,99%, respectivamente. No entanto, a

adoção dessas opções exige a aquisição de veículos de combustão interna compatíveis com

tais combustíveis. A adoção de veículos elétricos se mostrou ainda mais eficaz, com

potencial de redução de 88,48% das emissões do cenário atual. Por fim, concluiu-se que

políticas públicas e incentivos tecnológicos são essenciais para viabilizar a transição

energética e promover práticas sustentáveis no setor de reciclagem.

Palavras-chaves: Biocombustíveis, Mobilidade elétrica, Mitigação, Sustentabilidade.
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ABSTRACT

This study aims to present strategies for mitigating greenhouse gas (GHG) emissions

associated with the activities of the Itamare recycling cooperative, as well as to estimate its

avoided carbon footprint. Based on a previously conducted Life Cycle Assessment (LCA),

emissions were quantified and key hotspots were identified. Waste transportation emerged

as the main source of emissions, accounting for more than 99% of the total monthly GHG

emissions, equivalent to 204.3 t CO₂-eq. Based on this diagnosis, the study evaluated

alternatives for replacing both the fuel and the vehicle currently in use, prioritizing options

with lower GHG emissions. Regarding fuel, the results indicated that B-15 diesel and pure

biodiesel present the lowest emissions compared to the current scenario, enabling

reductions of 15.50% and 29.99%, respectively. However, adopting these options requires

the acquisition of compatible vehicles. Replacing the current vehicle with an electric

mobility model demonstrated the greatest mitigation potential, with an estimated reduction

of 88.48% in emissions compared to the current scenario. Finally, the study concludes that

public policies and technological incentives are essential to enable the energy transition

and promote sustainable practices in the recycling sector.

Keywords: Biofuels, Electric mobility, Mitigation, Sustainability.
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4.1 INTRODUÇÃO

O controle das emissões de gases de efeito estufa (GEEs) é um dos maiores

desafios ambientais e sociais enfrentados pelo mundo atualmente, exigindo uma resposta

coordenada e urgente da comunidade internacional. Atividades humanas como o

desmatamento, a industrialização e a queima de combustíveis fósseis têm contribuído para

o aumento da concentração desses gases na atmosfera (Miklautsch; Woschank, 2022). Esse

acúmulo tem provocado um desequilíbrio no sistema climático, o que tem levado ao

aumento da temperatura média do planeta (Sippel et al., 2020). Diante desse cenário, a

adoção de políticas e acordos ambientais, como o Acordo de Paris (2015), é fundamental

para limitar o aumento da temperatura global e promover a transição para uma economia

de baixo carbono.

No âmbito nacional, muitos países implementaram políticas e regulamentações

próprias para atingir essas metas de descarbonização. No Brasil, a Lei nº 12.187, de 29 de

dezembro de 2009, institui a Política Nacional sobre Mudanças Climáticas (PNMC) (Brasil,

2009), que tem como objetivo principal favorecer o equilibrio entre o desenvolvimento

econômico e social com a proteção ao sistema climático. Entre suas diretrizes está a

promoção e o desenvolvimento de pesquisas científico-tecnológicas, bem como a

disseminação de tecnologias, processos e práticas voltadas para mitigar as mudanças

climáticas, reduzindo as emissões de origem humana e ampliando a remoção dos GEEs por

meio de sumidouros (Brasil, 2009).

O Brasil também é signatário do Acordo de Paris (2015), um tratado internacional

que reúne vários países comprometidos a limitar o aquecimento do planeta a menos de 2 ºC,

com esforços para não ultrapassar 1,5 ºC, além de reduzir as emissões de GEEs. No

entanto, os dados recentes sobre as emissões de GEEs indicam que o país está se

distanciando de forma progressiva das suas metas (Climate Action Tracker, 2023). Esses

gases podem ser liberados durante os processos de transporte, tratamento e descarte de

resíduos sólidos urbanos (RSU) (Bunsan et al., 2013; Miller; Ramaswami; Ranjan, 2013;

Nóbrega et al., 2019).

Diante desse cenário global de crescente preocupação com as mudanças climáticas

e da necessidade de reduzir as emissões de GEEs, é fundamental analisar setores e

atividades que possam contribuir para essa mitigação no contexto nacional. Entre eles, a

gestão de resíduos sólidos urbanos se destaca como um campo estratégico, no qual ações



72

eficientes podem gerar impactos positivos diretos (Miklautsch; Woschank, 2022).

Nesse contexto, as cooperativas de reciclagem desempenham um papel

fundamental, sendo responsáveis pelo destino de uma grande quantidade de resíduos que

passam por processos de reciclagem e transformação. Esse processo agrega valor aos

materiais descartados, permitindo que sejam reintegrados à cadeia produtiva (Mesquita et

al., 2023). Para isso, utiliza-se da 'logística reversa', premissa da economia circular que

envolve a coleta, triagem e transporte de materiais recicláveis, reintegrando-os na cadeia

produtiva (Prajapati; Kant; Shankar, 2019; Rebehy et al., 2019). De acordo com o Sistema

Nacional de Informações sobre a Gestão de Resíduos Sólidos (SINIR), a logística reversa

atua como um mecanismo de desenvolvimento econômico e social, permitindo a coleta e

devolução de materiais ao setor empresarial para reutilização, recondicionamento ou

reciclagem (SINIR, 2024).

Entretanto, grande parte das cooperativas carece de uma infraestrutura organizada e

procedimentos operacionais padronizados para realizar a gestão dos resíduos, desde a

triagem e classificação até o processamento e a distribuição dos resíduos recicláveis (Fattor;

Vieira, 2019; Bercegol; Cavé; Huyen, 2017; Zolnikov et al., 2018). Para realizarem o

transporte diário de grandes quantidades de resíduos por de longas distâncias, essas

organizações utilizam caminhões movidos a combustíveis fósseis, especialmente o diesel,

responsável por grande parte das emissões de GEEs (Branco et al., 2025). No Brasil, esse

tipo de veículo foi responsável, em 2019, por uma parcela de 40% de um total de 196,5

milhões de toneladas de CO2-eq emitidos por todo o setor de transporte, segundo o Sistema

Brasileiro de Estimativas de Emissões e Remoções de Gases de Efeito Estufa (SEEG,

2020).

Diante da possibilidade de quantificar e reduzir as emissões associadas às

atividades das cooperativas é essencial identificar seus impactos ambientais causados. Essa

busca não se limita à esfera ambiental, pois também envolve aspectos econômicos e sociais,

mostrando, dessa forma, a complexidade do tema para essas organizações.

No contexto ambiental, a implementação de tecnologias de baixo carbono está

diretamente relacionada à mitigação das mudanças climáticas, visto que um dos principais

contribuintes para o aquecimento global é o aumento nas emissões de GEEs (Pal; Gopal;

Ramkumar, 2023). Vale salientar que os efeitos negativos do aquecimento global vão

muito além da saúde humana, impactando também na agricultura (Tubiello et al., 2015), na

flora, na fauna e nos níveis de evaporação e no fluxo das águas (Miles-Novelo; Anderson,
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2019).

No âmbito econômico, a modernização e o desenvolvimento de tecnologias de

baixo carbono relacionado ao transporte de carga se mostra financeiramente compensatório

a longo prazo, por meio da economia de combustível e redução de gastos com manutenção

(Matura; Singh; Kumar, 2025). Da mesma forma, a transição de veículos convencionais

movidos a combustível fóssil para elétricos pode ser economicamente benéfica, visto que

estes, tendem a ter custos de manutenção mais baixos. Além disso, em vários locais, os

governos vêm trabalhando para a implementação de padrões mais rígidos em relação à

emissão de gases, oferecendo incentivos financeiros para a produção e compra de veículos

de baixa emissão (Haywood; Jakob, 2023).

Por fim, a responsabilidade social corporativa (RSC) é uma questão importante a

ser considerada. Reduzir as emissões de GEEs faz parte de uma responsabilidade mais

ampla para com a sociedade e pode melhorar a qualidade de vida nas comunidades onde a

cooperativa opera. Adotar práticas sustentáveis também pode melhorar a imagem pública

da cooperativa, tornando-a mais atrativa para investidores, parceiros e clientes.

Assim, esse estudo tem como objetivo propor alternativas para os hotspots

ambientais associados às atividades da cooperativa Itamare, localizada no município de

Itabaiana, na Paraíba - Brasil. Além disso, é estimada a pegada de carbono evitada a partir

da aplicação dessas estratégias propostas. Para isso é realizada uma investigação de

alternativas tecnológicas, de acordo com a realidade operacional da cooperativa.

4.2 MATERIAL E MÉTODOS

Partindo de uma Avaliação de Ciclo de Vida (ACV) realizada a priori

identificaram-se as emissões de GEEs associadas às atividades da cooperativa Itamare.

Uma visão geral do escopo da ACV pode ser visualizada na Tabela 4.1.
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Tabela 4.1 Principais informações referentes à ACV da cooperativa Itamare.

Classificado como veículo pesado pelo Contran (Brasil, 2011), o caminhão tipo

Delivery utilizado pela cooperativa coleta, por mês, cerca de 150 toneladas de resíduos ao

longo de 5.633,33 km. Além disso, realiza o transporte de 40 toneladas de plásticos para a

unidade de beneficiamento em um trajeto mensal de 152,8 km. Considerando o fator de

emissão de 0,240 kg CO₂-eq por tonelada-quilômetro, estima-se uma emissão total mensal

de 204.266,88 kg CO₂-eq, resultado das atividades de coleta e destinação dos resíduos. Já a

categoria do processamento, que envolve o consumo de eletricidade e água, gera 83,03 kg

CO₂-eq/mês. Essa diferença significativa evidencia o ponto crítico das emissões.

Portanto, o foco desse estudo está na inspeção de estratégias com potencial de

redução dos impactos gerados pela emissão de GEEs do transporte de resíduos, que é a

fonte emissora responsável por mais de 99% de todos os gases gerados pela cooperativa.

Objetivo do estudo
 Quantificar as emissões de GEE (pegada de carbono) associadas às

atividades da cooperativa de reciclagem Itamare

Fronteiras

 Coleta e transporte dos resíduos recicláveis até o galpão da Itamare,

com auxílio do caminhão da cooperativa;

 Separação dos resíduos no galpão pelos catadores (assim como sua

preparação para a comercialização);

 Transporte do material processado realizado pelo caminhão da Itamare

à empresa de beneficiamento.

Software e base de dados

utilizados

 Simapro 9.3.0.2 (PréSustainability, 2023);

 Ecoinvent (2023) com o método de avaliação de impacto ambiental

 IPCC 2021 GWP 100a (IPCC, 2021).

Entradas associadas à

categoria transporte

 Veículo: Caminhão VW 8.160 Delivery advantech, ano 2013;

 Capacidade: 5 toneladas;

 Distâncias percorridas (média mensal): 5.786,13 km;

 Consumo e tipo de combustível: 520 l (Diesel).

 Quantidade coletada (média mensal): 150 t

 Quantidade distribuida (média mensal): 40 t

Entradas associadas à

categoria processamento

 Consumo mensal de energia: 545,61 kWh

 Consumo mensal de água: 10 m3
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4.2.1 Definição de estratégias mitigadoras

A utilização de combustíveis diferentes compatíveis não implica na mudança da

frota, podendo ser utilizado diretamente no caminhão atual sem necessidade de conversão

ou atualização de equipamentos.

Dessa forma, uma estratégia a ser testada é a substituição de combustível no

caminhão, inicialmente a substituição do diesel comum pelo diesel S-10. Destaca-se que

ambos já possuem, conforme estabelece a Resolução CNPE nº 6/2025 (CNPE, 2025), 15%

de biodiesel em sua composição. Porém, o S-10 é um derivado do petróleo com baixo teor

de enxofre e destinado ao uso em veículos movidos a diesel (Silva; Rivera, 2013). Em

comparação ao diesel tradicional, que contém 500 ppm de enxofre, o diesel S-10 possui

somente 10 ppm. Além disso, é possível utilizá-lo no caminhão da cooperativa sem

prejuízo para o seu funcionamento, conforme previsto no seu manual (VOLKSWAGEN,

2012).

No contexto dos transportes rodoviários, uma das estratégias apresentadas por

Alonso et al. (2025) inclui o uso de biodiesel. Neste caso, foram consideradas as amostras

de biodiesel analisadas por Santos (2014), produzidas via rota metílica, utilizando uma

mistura composta por 17% de óleo de soja e 83% de gordura bovina, com poder calorífico

de 37,503 MJ/kg. A partir da medição dos gases emitidos, foi possível identificar as

quantidades de óxidos de nitrogênio (NOx), material particulado (MP), oxigênio (O₂),

dióxido de carbono (CO₂) e monóxido de carbono (CO). Estas quantidades foram usadas

para adaptar a base de dados Ecoinvent (2023) dentro do software de ACV SimaPro

(PréSustainability, 2023), e assim poder obter as emissões associadas ao biodiesel

específico de Santos (2014) ao aplicar o método IPCC 2021 GWP 100a (IPCC, 2021).

Dessa forma, o estudo avalia o uso desse biodiesel em três situações distintas:

 Mistura de 20% de biodiesel com 80% de diesel (B-20);

 Mistura de 25% de biodiesel com 75% de diesel (B-25);

 Biodiesel puro (B-100).

Apesar de a cooperativa já utilizar combustível com 15% de biodiesel, como

determina a legislação atual, este estudo considerou um cenário hipotético em que a frota

poderia ser adaptada para operar com proporções mais elevadas desse biocombustível. O
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objetivo foi avaliar os possíveis impactos ambientais caso sejam adotadas alternativas mais

sustentáveis no uso do biodiesel.

Alonso et al. (2025) apresentou três estratégias para descarbonização do transporte

rodoviário, com a principal sendo o uso de biocombustíveis. Porém, a mudança para a

mobilidade elétrica pode ser uma alternativa para a redução no uso de combustíveis fósseis

em áreas urbanas e essa transição também se aplica a veículos pesados de carga (São Paulo,

2023). Nessa categoria, veículos elétricos a bateria e veículos elétricos a células de

combustível podem ser avaliados para o transporte de resíduos pela cooperativa. Porém

esta alternativa envolve mudança na frota.

Para o caminhão elétrico, utiliza-se a consideração de 0,153 kWh/tkm feita por Qiu

et al. (2022) para um caminhão de 10 toneladas de capacidade. Em relação ao consumo de

eletricidade da rede, utiliza-se a metodologia de Carvalho e Delgado (2017) para calcular

as emissões associadas, considerando-se o mix elétrico como 62,18% hidrelétrica, 15,32%

eólica, 10,60% solar fotovoltaica, 4,38% gás natural, 3,67% biomassa, 2,36% nuclear,

1,30% carvão, e 0,19% óleo combustível (ONS, 2024).

Uma terceira estratégia proposta por Alonso et al. (2025) baseia-se no uso de gás

natural comprimido (GNC). A adoção de GNC é reconhecida como uma opção vantajosa

entre os combustíveis fósseis, por ser um dos menos poluentes, já que libera uma

quantidade relativamente baixa de dióxido de carbono por unidade de energia (Lorenzi;

Baptista, 2018). Porém, a região metropolitana de Itabaiana (FNEM, 2024) não dispõe da

infraestrutura complexa de transporte que o GNC exige. Esse dado pode ser verificado pela

listagem de postos e convertedores registrados de GNV da Paraíba (PBGÁS, 2025). Por

essa razão essa proposição não foi contemplada para a análise proposta.

Ao passo da verificação das ações mitigadoras, realizou-se uma comparação para a

substituição do combustível e a eletrificação da frota, considerando a diferença entre a

emissão proveniente do transporte atualmente utilizado pela Itamare (cenário de referência)

e as resultantes da aplicação da ação mitigadora (cenário de comparação). Desse modo, a

pegada de carbono (CF) evitada é determinada pela equação 1.

CF Evitada = CF Cenário de referência - CF Cenário de comparação (1)

Para o cenário de referência considerou-se as emissões geradas nas etapas de coleta

e destinação dos resíduos. A fase de coleta envolve o transporte mensal de 150.000 kg ao
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longo de 5.633,33 km, utilizando um caminhão a diesel com fator de emissão de 0,229 kg

CO₂-eq/tkm. Já a etapa de destinação refere-se à distribuição de 40.000 kg mensais de

resíduos, percorrendo 152,8 km com o mesmo tipo de veículo e fator de emissão.

4.3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

A comparação das emissões mensais dos GEEs emitidos pelos combustíveis

analisados e pelo caminhão elétrico está exposta na Tabela 4.2. Observou-se um leve

aumento na pegada de carbono (emissões totais na cadeia produtiva) do diesel S-10,

aproximadamente 3,8%, devido à operação da unidade de hidrogenação (Martínez-

González et al., 2011). Sabe-se que esse processo, também conhecido como

hidrotratamento, é uma das principais tecnologias empregadas pelas refinarias de petróleo

para a remoção de enxofre tanto das matérias-primas quanto dos produtos finais, como

gasolina e diesel. Neste caso, o valor das emissões associadas ao transporte sobe de 0,229

kg CO2-eq/tkm para 0,237 kg CO2-eq/tkm. Esta alternativa resulta em um aumento nas

emissões, sendo descartada ao considerar-se somente as emissões de GEEs.

Tabela 4.2 Emissões mensais de GEEs associadas aos diferentes tipos de combustíveis e ao

caminhão elétrico, considerando o fator de emissão e a mudança relativa em relação ao

cenário de referência (diesel comum).

Embora o diesel com baixo teor de enxofre apresente benefícios ambientais

significativos, como a redução de emissões de material particulado, óxidos de enxofre e

hidrocarbonetos, contribuindo positivamente para a melhoria da qualidade do ar e da saúde

pública (Martínez-González et al., 2011), esse tipo de combustível resulta num aumento de

Substituição
da frota

Tipo de
tecnologia

Tipo de
combustível

Fator de emissão
(kg CO₂-eq/tkm)

Emissões mensais
(kg CO₂-eq)

Mudança
relativa (%)

Não Combustão
interna

Diesel comum 0,229 194.904,65 –

Diesel S-10 0,237 201.713,54 +3,49

Sim
Combustão
interna

Diesel B-20 0,226 192.351,31 –1,31

Diesel B-25 0,222 188.946,86 –3,06

Biodiesel
B-100 0,168 142.986,81 –29,99

Elétrico
(bateria) – 0,0214 23.526,40 –88,48
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3,49% nas emissões de GEEs do cenário de referência.

Já utilizando-se o biodiesel de Santos (2014), incialmente a uma proporção de 20%

ao óleo diesel e mantendo-se o caminhão atualmente utilizado para coleta dos resíduos

sólidos obteve-se 0,226 kg CO2-eq/tkm. Esse valor resulta em emissões mensais de

192.351,31 kg CO₂-eq, o que representa uma redução de apenas 1,31% na pegada de

carbono original. No entanto, mesmo esse percentual aparentemente modesto corresponde

a uma diminuição de 2.553,34 kg de CO₂-eq por mês, o que equivale a 30,64 toneladas de

CO₂-eq evitadas anualmente em comparação com o cenário de referência.

O diesel B-25 também se mostrou como uma alternativa potencial, apresentando

uma redução 3,06% das emissões de GEEs comparado ao cenário de referência. Porém, a

maior redução referente à sustituição de combustível (29,99%) está associada ao uso do

biodiesel puro (B100). No entanto, o uso desses combustíveis (Diesel B-20, B-25 e B-100)

exige a substituição do veículo atualmente utilizado pela Itamare, pois eles não são

adequados para motores que não tenham sido projetados para operá-los. Segundo

Maheshwari et al. (2022) entre os riscos do uso em veículos incompatíveis estão o

congelamento do combustível em temperaturas baixas, a menor densidade energética e a

tendência à degradação durante longos períodos de armazenamento. Além disso, o

biodiesel pode desprender resíduos acumulados nas paredes dos tanques e mangueiras,

ocasionando o entupimento dos filtros de combustível.

Para o veículo elétrico, considerando-se o consumo de eletricidade da rede elétrica,

obteve-se um fator de emissão de 0,140 kg CO2-eq/kWh que, multiplicado ao consumo

médio do caminhão elétrico de Qiu et al. (2022) (0,153 kWh/tkm), resultou no fator de

emissão de 0,0214 kg CO₂-eq/tkm. Com isso, observou-se que as emissões de um

caminhão elétrico, considerando-se o mix elétrico brasileiro, foram as mais baixas, com um

potencial de redução de 88,48% das emissões do cenário de referência.

De modo geral, os caminhões elétricos apresentam duas grandes vantagens em

relação aos modelos a diesel. A primeira é a maior eficiência energética dos sistemas de

propulsão elétrica, levando em consideração que os motores a combustão interna

desperdiçam cerca de 60% da energia do combustível em forma de calor (Delorme;

Karbowski; Sharer, 2010). A segunda vantagem é a ausência de emissões diretas durante o

uso, exceto por aquelas resultantes da evaporação de certos materiais, como tintas, e do

desgaste de componentes como pneus e freios (Lee et al., 2018).

Entretanto, algumas questões devem ser pontuadas. No caso de caminhões elétricos
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a bateria, o transporte de grandes volumes por longas distâncias requer uma capacidade

elevada de armazenamento de energia. Isso resulta na necessidade de baterias mais pesadas,

e, consequentemente, na diminuição do espaço útil para carga no veículo e no aumento nos

custos e no consumo energético (De Las Nieves Camacho; Jurburg; Tanco, 2022). De

modo geral, para cada 100 quilômetros extras de autonomia, os caminhões elétricos atuais

precisam incorporar aproximadamente uma tonelada a mais em baterias (Christidis et al.,

2024).

De maneira mais abrangente, destacam-se algumas barreiras e limitações para uma

mudança geral em direção à mobilidade elétrica. Além do seu alto custo inicial para

implementação (Ziegler; Abdelkafi, 2022), também existe uma dependência da mineração

e do processamento de materiais para baterias, a concentração do setor industrial e

tecnológico, além da necessidade de estruturar cadeias produtivas locais e sistemas

adequados de descarte para o fim da vida útil dos equipamentos, alinhando-se aos esforços

de eletrificação da mobilidade no país (Alonso et al., 2025).

Além disso, a ausência de uma infraestrutura de recarga adequada continua sendo

um dos maiores obstáculos para a expansão do uso de veículos elétricos em trajetos de

longa distância. Apesar dos avanços tecnológicos e do aumento da oferta desses veículos,

ainda há poucas estações de recarga rápida em rodovias e áreas afastadas dos centros

urbanos (Keskin; Çatay; Laporte, 2021). Isso gera insegurança nos motoristas quanto à

autonomia das baterias e à viabilidade de viagens prolongadas, limitando o uso dos

elétricos a deslocamentos urbanos ou de curta duração.

Por outro lado, a implementação do biodiesel já se encontra amparada por algumas

políticas públicas. Uma delas é a exigência legal de adição de biodiesel ao diesel fóssil,

conforme estabelecido pela Lei nº 11.097/2005 (Brasil, 2005). Essa regulamentação foi

reforçada em 2023, quando o Conselho Nacional de Política Energética (CNPE) definiu

que a mistura obrigatória seria de 13% a partir de abril daquele ano, com previsão de

aumento gradual até alcançar 15% em 2026 (ANP, 2023). Entretanto, de acordo com a

Resolução CNPE nº 6/2025, a partir de 2025 passou a ser obrigatória a adição de 15% de

biodiesel ao diesel comercializado no país (CNPE, 2025). Vale salientar que valores

superiores a esse limite podem provocar desgaste no motor e comprometer a garantia que é

oferecida pelo fabricante (Alonso et al., 2025).

Outra política de destaque é a Política Nacional de Biocombustíveis, conhecida

como RenovaBio, criada pela Lei nº 13.576/2017 (Brasil, 2017). Esse programa é
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coordenado pela Agência Nacional de Petróleo e Combustível (ANP) e surgiu com o

objetivo de atender às metas de descarbonização assumidas pelo Brasil no Acordo de Paris

(2015), voltadas ao setor de combustíveis. Dentro desse cenário, a RenovaBio promove o

uso crescente de biodiesel na composição do diesel comercializado no país, oferecendo

incentivos que favorecem economicamente e ambientalmente a adoção de alternativas mais

sustentáveis ao combustível fóssil tradicional.

Além disso, o governo federal iniciou recentemente o programa “Combustível do

Futuro”, por meio da Lei nº 14.993, de 08 de outubro de 2024 (Brasil, 2024) que estabelece

diretrizes para a substituição de combustíveis fósseis por alternativas renováveis e menos

poluentes nos setores de transporte terrestre, marítimo e aéreo. Entre seus objetivos está a

ampliação, de forma progressiva, do teor de biodiesel no diesel, com a possibilidade de

alcançar 20% de mistura até o ano de 2030.

4.4 CONCLUSÃO

O estudo mostou que embora o diesel com baixo teor de enxofre traga benefícios

relacionados à qualidade do ar e à saúde pública, ao reduzir poluentes como material

particulado e óxidos de enxofre, seu uso aumenta em 3,49% as emissões de GEEs no

cenário de referência. Já o uso do biodiesel nas proporções de 20% e 25% apresenta um

potencial de redução de emissões de 1,31% e 3,06%, respectivamente; podendo gerar uma

redução de até 715,04 t CO₂-eq por ano. Entretanto condicionam seu uso à aquisição de um

veículos adaptado ou compatíveis para uso. Da mesma forma, o uso do biodiesel puro pode

reduzir 29,99% das emissões de GEEs por meio de um veículo compatível.

Apesar dos desafios operacionais e econômicos que dificultam uma possível

aquisição de caminhões elétricos pela cooperativa para o transporte de cargas pesadas, essa

alternativa destacou-se como uma opção ambientalmente mais limpa, com as menores

emissões de GEEs (-88,48% do cenário de referência). No entanto, sua implementação

exige o enfrentamento de limitações importantes, relacionadas principalmente ao elevado

custo inicial de aquisição e ao fato de que a tecnologia ainda é relativamente nova no

contexto brasileiro, o que pode gerar incertezas quanto à manutenção, infraestrutura de

recarga e apoio técnico especializado.

Diante desse cenário, as políticas públicas podem auxiliar no fortalecimento de

iniciativas que visem à redução de GEEs dentro da cooperativa. Através de incentivos
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voltados à transição energética, programas específicos e normas que estimulam o uso de

combustíveis renováveis, essas ações governamentais podem promover a adoção de

práticas mais sustentáveis, contribuindo de forma concreta para a diminuição dos impactos

ambientais associados às atividades operacionais da cooperativa.
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CAPÍTULO 5

5. CONCLUSÕES GERAIS

A revisão sistemática da literatura sobre cooperativas de reciclagem e a

metodologia da ACV revelou que, embora essa ferramenta seja fundamental para entender

os impactos ambientais das atividades das cooperativas e orientar decisões na gestão de

resíduos, sua aplicação nesse contexto ainda é limitada. Entre os 54 artigos que tratam

sobre cooperativas de reciclagem, apenas 12% abordaram as duas temáticas de forma

integrada, indicando um campo pouco explorado.

A revisão identificou ainda que os trabalhos que incluem a metodologia da ACV no

contexto das cooperativas de reciclagem concentram-se principalmente na triagem de

materiais recicláveis e na análise dos impactos ambientais, sendo essas as temáticas

abordadas com maior frequência (dois artigos cada). Outros aspectos, como os custos

operacionais, a exposição ocupacional dos catadores e a gestão de resíduos, também foram

explorados, embora com menor recorrência, aparecendo em apenas um estudo cada.

O estudo sobre a pegada de carbono da cooperativa Itamare propiciou a análise dos

seus procedimentos operacionais e a quantificação dos GEEs emitidos ao longo da sua

cadeia produtiva. O uso da ACV, que é estimulada pela lei da PNRS se mostrou como

fundamental para ajustar esses objetivos.

As emissões mensais totais da cooperativa resultaram em 194,98 t CO2-eq, das

quais 194,90 t CO2-eq estão vinculadas diretamente ao uso de veículos a diesel no

transporte dos resíduos. Com isso, foi constatado que mais de 99% das emissões da

Itamare referem-se ao setor de transporte de resíduos recicláveis, sinalizando onde devem

ser adotadas as medidas de mitigação.

Com esse propósito, o capítulo referente às estratégias mitigadoras da pegada de

carbono da cooperativa foi realizado. Inicialmente a substituição do combustível usado no

caminhão foi considerada. Utilizando o biodiesel de Santos (2014) na proporção de 20% ao

óleo diesel e mantendo o caminhão atualmente empregado na coleta de resíduos sólidos,

obteve-se 0,226 kg CO₂-eq/tkm, resultando em emissões mensais de 192.351,31 kg CO₂-eq

- uma redução de 1,31% em relação à pegada de carbono original. Embora modesto, esse

percentual representa 2.553,34 kg CO₂-eq a menos por mês, equivalendo a 30,64 t CO₂-eq

evitadas anualmente. O diesel B-25 também apresentou potencial, reduzindo 3,06% das
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emissões de GEEs, enquanto a maior redução (29,99%) foi alcançada com o uso de

biodiesel puro (B100). Porém essas alternativas exigem a inclusão de um veículo

compatível com esse tipo de combustível.

Outra opção discutida foi a substituição do caminhão movido a combustível fóssil

por veículos elétricos. Observou-se que apesar dos desafios econômicos e operacionais,

como o alto custo inicial e a limitada infraestrutura, os caminhões elétricos representam a

opção mais limpa ambientalmente para a cooperativa, com um potencial de redução de

88,48% nas emissões de GEEs em relação ao cenário de referência. Embora ainda pouco

difundida no Brasil, a tecnologia tem grande potencial para transformar o transporte de

carga pesada em direção a uma matriz mais limpa e sustentável.

No contexto geral da pesquisa, conclui-se que, embora desempenhem papel

essencial no redirecionamento de resíduos recicláveis e na promoção da economia circular,

as cooperativas de reciclagem ainda carecem de suporte adequado para aprimorar os

processos de medição, registro e verificação das emissões de GEEs. A economia circular

busca manter o valor dos materiais pelo maior tempo possível, reinserindo-os no ciclo

produtivo - objetivo que depende de ações como a logística reversa, prevista na Política

Nacional de Resíduos Sólidos, para garantir o retorno de produtos e embalagens ao

processo produtivo. Contudo, a falta de infraestrutura, incentivos e integração com cadeias

formais limita o potencial dessas organizações em ampliar sua eficiência e reduzir

emissões, dificultando a consolidação de um modelo produtivo de baixo carbono.

Os resultados desta dissertação podem servir de referência para outras cooperativas

de reciclagem com perfil semelhante, contribuindo para a disseminação de práticas mais

sustentáveis no setor e colaborando com as metas nacionais de descarbonização. A

integração entre conhecimento científico, realidade operacional e formulação de políticas

públicas se apresenta como um caminho essencial para a transição para uma economia de

baixo carbono no setor de reciclagem.

Para trabalhos futuros, sugere-se realizar uma análise da viabilidade econômica e

operacional das tecnologias de transporte limpo no contexto das cooperativas de

reciclagem, incluindo estudos de custo-benefício e análise de ciclo de vida comparativa

entre diferentes tipos de veículos. Ademais, recomenda-se a realização de estudos voltados

à formulação e avaliação de políticas públicas que incentivem a sustentabilidade nas

cooperativas, promovendo apoio técnico, acesso a financiamento e integração dessas

organizações nas estratégias nacionais de gestão de resíduos e transição para uma
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economia de baixo carbono.
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